RELATÓRIO DA XXIII AND DO SINAL
I - ABERTURA


Nos dias 06 e 07 de março de 2009, na cidade de São Paulo (SP), na sala de eventos do Braston Hotel, foi realizada a XXIII AND do Sindicato Nacional dos Funcionários Federais Autárquicos nos entes de Formulação, Promoção e Fiscalização da Política da Moeda e do Crédito – Sinal, convocada para tratar dos temas abaixo:
· Retomada do ponto em que terminou a XXII AND, com apreciação pela Plenária dos itens remanescentes do Relatório do Grupo III;
· Revisão e adequação da redação de dispositivos estatutários, visando dar mais clareza aos seus termos.

2.
A abertura do evento, que ocorreu às 09:00h do dia 06, foi promovida pelo Presidente Nacional do sinal Sr. David Falcão, que, após dar as boas-vindas aos delegados, falou sobre os eventos realizados na cidade de São Paulo, período de 02 a 05.03 (Curso de Educação Financeira e Reunião do Conselho Nacional) e a proposta de Regimento Interno da XXIII AND, elaborada com base no trabalho apresentado pelo Conselho Regional de Belo Horizonte. Informou que, nos moldes da AND anterior, a votação seria eletrônica, com aparelhos individuais e intransferíveis.
II – ELEIÇÃO DA MESA

3.
Após promover a leitura do Edital de Convocação da XXIII AND (anexo I), que foi publicado no Apito Brasil nº 11, de 22.02.2009, o Presidente do Sinal submeteu à Plenária proposta para composição de mesa com os seguintes participantes: Presidente – Daro Marcos Piffer (SP); Primeiro Secretário – Max Meira (DF); Segundo Secretário – Fátima Siqueira (BH); Primeiro Relator – Sérgio Andrade (PA); Segundo Relator – Bruna (RS); Suplente do Presidente – Alexandre Wheby (RS). Tendo em vista o pedido de dispensa da filiada Bruna, por motivo de saúde, foi indicado o nome do filiado Clóvis (PE) para a Segunda Relatoria. Realizada a eleição, a composição da mesa foi aprovada por unanimidade. Em seguida, o Diretor de Assuntos Jurídicos, Freitas, teceu alguns esclarecimentos acerca dos procedimentos jurídicos no caso de interpretação de normas jurídicas.
III – VOTAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO

4.
Instalada a mesa, o Presidente Daro concedeu a palavra ao delegado Paulo Lino, do Conselho Regional de São de Paulo para que fosse lido o manifesto elaborado por aquela Regional (anexo II). Após a leitura, O Presidente informou que o rito a ser adotado para a aprovação do Regimento Interno – RI seria: exposição, esclarecimentos, apresentação de destaques e votação. Em seguida, solicitou à secretaria que fizesse a leitura da proposta de Regimento Interno da AND apresentada pelo Conselho Regional. Ao término da leitura, abriu espaço para os esclarecimentos.
ESCLARECIMENTOS

· Reginaldo Bentes (Belém), com base no parágrafo 3º. do art. 7º. do RI da AND, pediu que fosses promulgados os quoruns (total, qualificado e simples). O Presidente informou o quorum total era de 85 delegados o qualificado (2/3) de 57 e o simples de 44.
· O delegado Gregório (Brasília) questionou sobre quanto tempo a plenária teria para análise da proposta de RI. O Presidente concedeu 5 minutos para a plenária refletir acerca de dúvidas.
· A delegada Bruna (RG) questionou sobre o nº de delegados efetivamente credenciados, haja vista que o credenciamento não havia sido concluído. O Presidente informou que ao término dos cinco minutos concedidos, a secretaria informaria o total de delegados efetivamente credenciados até aquele momento.
· No Retorno dos trabalhos (10:19h), O Presidente informou à Plenária que foram distribuídos 85 (oitenta e cinco) crachás, mas o delegado Jarbas (RJ), por motivos pessoais, precisou sair da AND. Assim propôs que fosse considerado o total de 84 delegados credenciados, conforme anexo III, para definição do quorum da XXIII AND. Seguiram-se os esclarecimentos sobre a proposta do RI da AND.
· José Raimundo (Rio) questionou a definição do quorum (84), haja vista que, na listagem em seu poder, só constavam 81 (oitenta e um) delegados. Foi informado ao Delegado que os representantes de Salvador estavam listados na última página.
· Venetia (Recife), perguntou quantos delegados teriam direito a voto. O Presidente esclareceu que todos os 84 (oitenta e quatro) delegados credenciados.
· Auxiliadora (Rio) perguntou sobre a possibilidade de incluir na pauta da XXIII AND uma moção referente à atual situação do Mecir, haja vista que o art. 6º, parágrafo 2º, alínea “c”, do RI limitava os temas que seriam deliberados pela Plenária. Daro esclareceu que sim, desde que houvesse a aprovação da plenária, haja vista o art. 15 do RI.
5.
Não havendo novos pedidos de esclarecimentos, o Presidente solicitou à Plenária que apresentasse os destaques à proposta de Regimento Interno da XXIII AND.

DESTAQUES

· Freitas (Curitiba), no que concerne à apuração do Quorum Simples (§ 5º do art. 1º), recomendou que fosse considerado o primeiro número inteiro acima dos 50% (cinqüenta por cento) do quorum total. A Dra. Cléa, Assessora Jurídica do Sinal, ratificou o entendimento.
· Calovi (Brasília) pediu que fosse clara a definição do quorum, tomando-se por base o numero de crachás distribuídos.
· Francisco (Rio) sugeriu que o quorum seja definido pelo nº de delegados presentes à plenária, pois há duvida quanto ao que seria credenciamento. O Presidente falou sobre a dificuldade para controlar o número de delegados efetivamente presentes na sala.
· Freitas (Curitiba) esclareceu quanto à diferença entre quorum absoluto e quorum simples, este correspondendo à maioria dos presentes na votação. O Presidente informou que o §5º do art.1º do RI era claro no que concerne às diferenças.
6.
Concluído o credenciamento dos delegados e a entrega dos controles destinados à votação (anexo III), o Presidente informou que, naquele momento, o Quorum Total correspondia a 83 (oitenta e três) delegados, o Quorum Qualificado (2/3) a 56 (cinqüenta e seis) e o Quorum Simples a 42 (quarenta e dois), haja vista a ausência do delegado Walter (SP), cuja credencial e aparelho de votação ficaram retidos com a mesa.
VOTAÇÃO

7.
Não havendo novos pedidos de destaques, o Presidente propôs que o texto do Regimento Interno da XXIII AND fosse colocado em votação manual, sem destaques. A proposta foi acatada pela Plenária e o texto do RI (anexo IV) foi aprovado pela unanimidade dos presentes.
8.
Em seguida, o Presidente parabenizou os delegados do Recife pela presença na XXIII AND, haja vista ser feriado naquela cidade no dia 06, e o Conselho Regional de Belo Horizonte pela apresentação da minuta de RI. Informou, ainda, que não haveria interrupção nos trabalhos na parte da manhã e que intervalo para o almoço seria das 13:00h às 14h30. No período vesperal, o intervalo, de 15 minutos seria às 16:30h, com previsão de encerrar os trabalhos do dia às 19:00h.
IV - APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO

9.
Aprovada a ordem do dia, a delegada Jaqueline (Porto Alegre) foi escolhida para efetuar a leitura do Relatório do Grupo 3 (anexo V), haja vista que o relator originário (Bartelega) não pode comparecer a esta AND. O Presidente estipulou o tempo de trinta minutos para a leitura.
10.
Durante a apresentação do relatório, o delegado Epitácio (Salvador), solicitou à relatora que fizesse a leitura do relatório sem comentários nem explicações.

11.
Concluída a leitura, o Grupo 03 definiu que a ordem de votação dos temas seguiria a do relatório. O Presidente da mesa abriu as inscrições, sem limite, para os esclarecimentos, estipulando, na forma do §2º do art. 14 do RI, o prazo de 02 (dois) minutos a cada inscrito e 02 (dois) minutos para a resposta. Nessa fase, cada participante pode inscrever-se uma única vez.

ESCLARECIMENTOS
· O delegado Laércio (Rio) pediu que, inicialmente, fosse efetuada a checagem dos aparelhos de votação. O Presidente acatou a questão de ordem, mas, como nem todos os delegados estavam presentes na sala, deu inicio à fase de esclarecimentos, haja vista não prejudicar a questão de ordem.

· Calovi (Brasília), integrante do Grupo 03, fez elogio à relatora por ter dignamente seguido a vontade do grupo, ao contrário do relator originário. Manifestou, também, preocupação quanto ao regionalismo sindical (semeada a dicotomia entre a Sede e as Regionais), informando que o Sinal é um ente nacional.

· Pablo (Salvador) perguntou quem definiria o que é sigiloso. Jaqueline respondeu que ficaria a cargo do Conselho Nacional ou do Regional, conforme o tema.

· Chaves (Porto Alegre) perguntou como seria a arrecadação dos recursos e a quem a fundação estaria vinculada. Jaqueline respondeu que a proposta do Grupo é que esses assuntos sejam discutidos no âmbito do Grupo de Trabalho.

· Laerte (Rio) pediu desculpas ao Calovi, mas discorda deste no que concerne ao comportamento do relator inicial do Grupo 03. Registra que o relatório apresentado só foi possível graças ao árduo trabalho do relator anterior.
· O Presidente da mesa solicitou à Plenária que se ativesse ao pedido de esclarecimento sobre o relatório e não a manifestações diversas
· Tadeu (Brasília) disse que, com relação ao art. 31, não ficou convencido do que seria sigiloso. Acredita que o termo correto seria estratégico. Jaqueline explicou que não se trata de assunto sigiloso, mas da estratégia de divulgação.
· Luis Carlos (Fortaleza) referindo-se ao item 2.1.1., item “d”, perguntou se o grupo não tratou da necessidade de lutar pela mudança na legislação e, no concerne à divulgação dos votos, se foi levantada no grupo a questão das pessoas serem perseguidas em decorrência da forma como votaram. Em resposta, foi dito que, com relação à primeira pergunta a preocupação foi com relação aos prejuízos na carreira e na busca de respeito junto à categoria e ao Banco. Quanto ao segundo questionamento, a discussão foi no sentido da transparência e não da perseguição.
· Belsito (RJ), na condição de membro do Grupo 3, esclareceu que o objetivo da fundação era elaborar estudos técnicos, específico e exclusivo, para a qualificação do Sinal

· José Ricardo (Brasília) disse que percebeu o relatório dividido em duas partes. A primeira uma carta de intenções e a segunda, mais objetiva, com impactos imediatos no estatuto. Perguntou como seria a votação e qual a ordem. O presidente informou que o RI previa a votação do relatório com posterior apresentação de destaques.
· Getulio (Belo Horizonte) disse que a ordem de votação era a prevista no art. 6º do RI. Neste sentido o RI manteve o que foi apresentado em Canela/RS. Daro esclareceu que o relatório era composto de partes que requerem quoruns diferenciados.
· Tadeu (Brasília) solicitou que o relatório fosse colocado em votação. Daro informou que a mesa concordava com a proposta, mas pediu destaque antecipado de todos os itens estatutários, para serem votados individualmente.
· Sabino (Curitiba) disse que o relatório continha parte (redução de mensalidade) já aprovada na XXII AND. Daro respondeu que o RI da AND previa essa particularidade.
· Venetia (Recife) perguntou qual seria o quorum para aprovação do relatório. Daro respondeu que era Quorum simples e que os destaques seriam aprovados por Quorum específico (simples ou qualificado).
· Calovi (Brasília) disse que o relatório já foi aprovado na XXII AND e não precisaria ser votado novamente. Daro respondeu que se trata de uma nova AND e que o relatório precisa ser aprovado pela Plenária.
· Jorge Nelson (São Paulo) propôs votar o relatório do Grupo 3, por ser a pauta da AND.
· Cleide (São Paulo) disse que RI da XXIII AND já foi votado, logo a questão de ordem levantada pelo Calovi estava prejudicada.

· Daro entendeu que esta é uma nova AND e que, com base no art. 6º do RI, o relatório precisaria ser votado, com destaque para os itens que se referem à alteração do estatuto.
12.
Concluída a fase de esclarecimentos, o Presidente informou à Plenária que colocaria o relatório em votação. Venetia (Recife) solicitou que, antes da votação, fosse divulgado o Quorum Total.

13.
Daro informou que, até aquele momento, 83 (oitenta e três) delegados tinham assinado a lista e recebido os aparelhos para votação. Esclareceu, ainda, que a lista de presença continha o nome de 03 pessoas que não receberam equipamentos: Jarbas (Rio) que está ausente, Gustavo (Porto Alegre) suplente sem direito a voto e Walter (São Paulo) que ainda não está presente.
14.
Laércio (Rio) solicitou ao Presidente a definição do quorum. Daro acatou a solicitação e informou que o Quorum Total era de 83 delegados, o Quorum Simples de 42 e o Quorum Qualificado (2/3) de 56. Esclareceu, ainda, que esse quorum seria mantido até o até o final da XXIII AND, podendo ser alterado com o credenciamento do delegado de São Paulo (Walter) que, no momento, estava ausente. Bruna (Porto Alegre) perguntou se haveria descredenciamento. Daro informou que não.
VOTAÇÃO

15.
Antes de iniciar a votação do relatório, o técnico da empresa responsável pelo processo de votação eletrônica deu explicações sobre o processo e realizou um teste com a plenária. Após o teste, 02 (dois) Pad’s foram trocados, por apresentarem falhas.

16.
Colocado em votação, o relatório do Grupo 03 foi aprovado por 76 (setenta e seis) votos favoráveis, 02 (dois) contras e 04 (quatro) abstenções, totalizando 82 (oitenta e dois) votos, conforme demonstrado abaixo:
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17.
O presidente estabeleceu o tempo de 15 (quinze) minutos para a apresentação, por escrito, de emendas ao relatório. Face ao elevado número de emendas apresentadas, a Mesa decidiu que o intervalo para o almoço seria realizado das 12h30 às 13h50 e que o prazo para apresentação das emendas seria prorrogado até as 14h10.
18.
Na retomada dos trabalhos às 14:00h, O Presidente comunicou à Plenária que, em decorrência do credenciamento do delegado de São Paulo (Walter) o quorum da votação havia sido alterado para: Quorum Total 84, Quorum Simples 43 e Quorum Qualificado 56, que prevaleceria até o final da XXIII AND. Ademais, lembrou que os itens relacionados com alterações estatutárias seriam apreciados um a um e os que não envolvessem só seriam apreciados se houvesse apresentação de destaques.
19.
Em seguida, foi iniciada a fase de apreciação dos destaques aditivos e substitutivos apresentados pelos delegados.
V – DESTAQUES APRESENTADOS AO RELATÓRIO DO GRUPO III
A) – Destaque aditivo apresentado pela delegada Vanessa (Porto Alegre) propondo que no item 2.1 seja incluída a letra “e”: “Criação de proposta do código de ética no âmbito do Sinal, complementar aos dispositivos do RI e Estatuto no prazo de 180 dias, para ampla discussão com os filiados e posterior aprovação em AND ordinária.”.
ESCLARECIMENTOS
· Aroldo (Brasília) perguntou se o código era para o dirigente ou filiado. Vanessa respondeu que era para todos os filiados, inclusive os dirigentes. 
· Walter (São Paulo) perguntou se era prevista a expulsão de filiados. Daro respondeu que dependia de como seria criado o código.
· Heraldo (Belo Horizonte) perguntou quem seria responsável pela criação do código. Vanessa respondeu que, provavelmente, o Conselho Nacional.

· DARO informou que os temas do item 02, eram aprovações de diretrizes. 

· Graça (Rio de Janeiro) perguntou se a criação do código não deveria ser matéria estatutária. Vanessa (Porto Alegre) disse que o Conselho Nacional e o Regional deveriam criar uma proposta de código e submeter à aprovação da próxima AND. Se esta aprovasse, seria incluído no estatuto.
· Jorge Nelson (São Paulo) falou que a proposta precisaria ser mais detalhada.
· Tadeu (Brasília) perguntou se não seria melhor estipular o prazo de 180 dias, contados após o início do próximo mandato. Vanessa concordou com a proposta.
· Auxiliadora (Rio) perguntou onde o código seria incluído, haja vista que o estatuto já contemplava a proposta. Vanessa (Porto Alegre) respondeu que a idéia era reunir o que já existia no estatuto e no regimento, com aplicação de penalidades.

· Calovi (Brasília) fez a mesma pergunta do item anterior. Vanessa (Porto Alegre) deu a mesma resposta.
· Laerte (Rio) sugeriu a alteração de texto, para incluir o termo “complementar”. Vanessa não acatou a proposta.
· Vanessa alterou a redação do texto da proposta para: criação de proposta de código de ética complementar ao estatuto e RI, para ampla discussão com os filiados, e posterior aprovação em AND.

20.
Não havendo novos pedidos de esclarecimentos, o Presidente abriu a fase de discussão, na forma do § 4º do art. 13 do RI.
DEBATE
21.
Inscreveram-se para falar contra a proposta os delegados Tadeu e Aroldo, ambos de Brasília. Falaram a favor da proposta os delegados Getúlio (Belo Horizonte) e Jaqueline (Porto Alegre).
· Tadeu disse que era contra porque o código de ética deveria ser o próprio estatuto do Sinal.
· Getúlio falou que era a favor porque a AND propõe princípios e diretrizes para o Sindicato. Entendeu que a proposta trazia o propósito do debate na AND, por isso a defendia, e que todas as argumentações trazidas em relação ao estatuto não atendem à expectativa. Disse que o que existe no estatuto não é abrangente o suficiente para enfraquecer a proposta.

· Aroldo (Brasília) disse que achava complicado falar contra código de ética, mas que entendia que ele poderia cercear a liberdade dos filiados e que já estava contemplado no Estatuto.
· Jaqueline disse que era a favor porque algumas situações já ocorridas precisariam ser submetidas ao CE, além de que não havia respaldo para punições. Se fosse necessário, o código seria incorporado ao Estatuto.
VOTAÇÃO

22.
Concluída a etapa de discussões, o destaque foi colocado pelo Presidente em votação. A proposta foi rejeitada por 50 (cinqüenta) votos, com 29 (vinte e nove) favoráveis e 04 (quatro) abstenções. Votaram 83 delegados, conforme demonstrado abaixo.
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B) – Destaque aditivo apresentado pelo Conselho Regional de Belo Horizonte propondo que no item 2.1.1 seja incluída uma nova alínea, referente ao pagamento da verba de representação: o Conselho Nacional do Sinal promoverá, no prazo de até 60 dias do final desta AND, amplo debate com os filiados, em relação à verba de representação atualmente paga aos integrantes da Diretoria Executiva Nacional, no tocante à sua: a) natureza; b) legitimidade; c) legalidade; d) beneficiários; e) valor; f) transparência; g) publicidade. O debate deverá ser precedido por estudo técnico e jurídico efetuado pelo Sinal.
23.
Concluída a leitura do destaque, o Presidente abriu as inscrições para os pedidos de esclarecimentos.

ESCLARECIMENTOS

· Luis Carlos (Fortaleza) perguntou se foi levado em consideração que, nos próximos 60 (sessenta) dias, o sinal estaria envolvido com as eleições do CR e CN. Propôs que esse prazo fosse alterado para 180 (cento e oitenta dias). Getúlio respondeu que não levou em consideração e acatou a sugestão.

· Tadeu (Brasília) perguntou se o custo do estudo não seria maior do que o pagamento da verba e se o contratado para elaborar o estudo seria do Sinal ou externo. Propôs que o estudo fosse efetuado pela área técnica e jurídica do Sinal. Getúlio respondeu que o CN teria sabedoria para observar o princípio da economicidade. Acatou a sugestão.
· Sergio Prata (Rio) perguntou qual a instância que aprovaria o pagamento da verba de representação, o nível da consulta (filiados ou servidores) e se a consulta seria objetiva (a favor ou contra). Getúlio respondeu que o objetivo da proposta era para que os filiados dessem subsidio e tivessem informações para influenciar no processo.
· Gregório (Brasília) manifestou-se favorável ao debate com a categoria. Getulio disse que era importante debater, pois o Sinal, até 2005, pagava para 02 diretores e, posteriormente, estendeu aos demais, sem debater com a categoria.
· Auxiliadora (RIO) perguntou sobre a legalidade do pagamento. Freitas (Curitiba) informou que, segundo estudo realizado por um escritório de Curitiba, a imunidade tributária do sindicato só seria quebrada se o sindicato tivesse lucro e que, segundo a Dra. Vera (Consultora Jurídica do sinal), a verba de representação estaria associada à imagem, logo não haveria óbice ao pagamento.
· Calovi (Brasília) argumentou que a proposta não guardava semelhança com os demais itens do título. Getulio defendeu que sim, pois estaria relacionada com a valorização da atividade sindical. A consulta daria subsídio para o pagamento, ou não, da verba.

· João Marcus (RIO) defendeu que, antes da consulta, deveria ser verificada a legalidade do pagamento. Getulio respondeu que a assessoria jurídica já havia se manifestado sobre a legalidade, mas que, após a MP 440 (Lei nº 11.890/2008), não havia mais certeza.
· Venetia (Recife) perguntou se o pagamento estava sendo feito há 12 anos na ilegalidade, se o fato de não ter sido submetido à categoria o tornou ilegítimo e por que teria que ir para o estatuto. Getulio disse que não havia ilegalidade. Entretanto, esta legalidade foi colocada em dúvida após a vigência da MP 440/2008, hoje Lei nº 11.890/2008, que submeteu os servidores do Bacen ao regime de dedicação exclusiva.
· José Ricardo (Brasília) propôs que o item “c”fosse incluído na proposta de BH, abrindo mão da emenda supressiva apresentada. A proposta foi acatada pelo autor.
· O presidente da mesa esclareceu à Plenária sobre as diferenças entre a verba de representação e a verba indenizatória. Disse que a verba de representação era paga aos diretores executivos, no valor de R$ 1.900,00 (mil e novecentos reais) e que a verba indenizatória estaria relacionada com as perdas na carreira.

· Bruna (Porto Alegre) perguntou se a fundamentação legal da proposta era o Art. 521 da CLT (gratuidade de atuação sindical). Getulio respondeu que o levou em consideração na proposta, e que por esse motivo acatou a proposta de incluir a verba indenizatória na mesma discussão.
· Renato Fabiano (Belo Horizonte) perguntou qual a motivação da proposta e se o número de beneficiários poderia aumentar. Getúlio disse que o objetivo da proposta era a publicidade e a transparência e que o número de beneficiários poderia ser ampliado, mas não por meio dessa emenda de BH.
· O Presidente comunicou à Plenária que não aceitaria que um pedido de explicação fosse utilizado como estratégia para a defesa de uma proposta.

· Paulo Lino (São Paulo) perguntou qual seria a ocorrência seguinte após o prazo, caso este não fosse atendido. Getulio disse que o prazo era apenas operacional e que havia acatado a proposta de alteração para 180 dias, já considerando este aspecto.
· Renato Fabiano, em questão de ordem, disse que as alterações no texto não foram digitadas e declarou que o pedido de esclarecimento solicitado não havia sido uma estratégia de defesa de proposta.
· O Presidente acatou a questão de ordem.
· Stalin (São Paulo) perguntou qual a definição operacional do termo amplo debate com os filiados. Getulio disse que é um processo dialético composto de debates, seminários e esclarecimentos. A intenção era informar aos filiados o que é feito e discutir o assunto com a categoria.

· Freitas (Curitiba), em questão de ordem, perguntou se o encaminhamento seguiria o regimento. O Presidente da mesa respondeu que sim.

24.
Terminada a etapa de esclarecimentos, o Presidente abriu a fase de discussão, na forma do § 4º do art. 13 do RI.
DEBATE
25.
Inscreveram-se para falar contra a proposta os delegados Belsito e Auxiliadora, ambos do Rio de Janeiro. Falaram a favor da proposta os delegados Getúlio (Belo Horizonte) e Cleide (São Paulo).

· Belsito disse ser contra a proposta porque o problema da verba de representação não era jurídico, mas moral, e que houve falta de esclarecimentos. Registrou que a verba foi criada em 2001 e possibilitou um pulo de qualidade no Sinal, pois ninguém queria vir para o sindicato.
· Cleide disse que era a favor do debate com a categoria, pois, pior do que a falta de interesse de candidatos a cargos, era não ter a legitimidade da categoria para o pagamento.

· Auxiliadora disse que era contra porque o assunto fazia parte da pauta de discussão do art. 30 do Estatuto, e que o CN tenha amparo estatutário para decidir sobre o pagamento da verba.
· Getúlio diz que concordava com o Belsito no que concerne à importância do pagamento da verba e que não era contra o pagamento. Por isso este deveria ser debatido com a categoria e validado por esta. Disse, ainda, que a proposta não tem nada haver com a proposta do CN, de alterar o art. 30 e que não havia parecer jurídico sobre a legislação recente acerca do tema.
26.
Terminada a etapa de discussão, o destaque foi colocado em votação com a seguinte redação: “O Conselho Nacional do SINAL promoverá, no prazo de até 180 dias do final desta AND, amplo debate com os filiados, em relação à verba de representação atualmente paga aos integrantes da Diretoria Executiva Nacional e a verba indenizatória, no tocante a sua: a) natureza; b) legitimidade; c) legalidade; d) beneficiários; e) valor; f) transparência; g) publicidade. O debate deverá ser precedido por estudo técnico e jurídico efetuado pelo Sinal”.

VOTAÇÃO

27.
A emenda aditiva foi aprovada pela Plenária com 52 (cinqüenta e dois) votos favoráveis, 25 (vinte e cinco) contrários e 05 (cinco) abstenções, conforme demonstrado abaixo:
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28.
Concluída a votação, o Presidente submeteu à Plenária a emenda substitutiva ao item 2.1.1.”b” do texto do Relatório, apresentada pelo Conselho Regional de São Paulo. Em seguida, abriu as inscrições para os pedidos de esclarecimentos.

C) – Emenda substitutiva ao item 2.1.1.”b”: “que não haja prejuízo para aquele que se licencie para a atividade sindical”.
29.
Após a leitura da emenda, o Presidente abriu as inscrições para os pedidos de esclarecimentos.

ESCLARECIMENTOS

· Tadeu (Brasília) perguntou o que era considerado prejuízo, exemplificando: desenvolvimento da carreira, impacto disso para longo prazo, como fica a situação quando o servidor retornar ao banco. Stalin respondeu que, atualmente, muitos licenciados estão no final da carreira, mas quem está no início da carreira será prejudicado. O sindicato precisa encontrar meios para evitar os prejuízos. 
· Max (Brasília) perguntou qual a amplitude dos prejuízos (mensuráveis e os não mensuráveis). Exemplificando, fala da expectativa de direito (comissionamento). Cassiano (São Paulo) respondeu que se trata de aprovar o princípio de evitar o prejuízo. É uma diretriz.

· Calovi (Brasília), em questão de ordem, disse que existe diferença entre o servidor liberado pela Lei nº 8.112/1990 e o licenciado, mas que ambos ficam estagnados na carreira. Cassiano (São Paulo) respondeu que o objetivo do sindicato é buscar meios para evitar o prejuízo. É um princípio.
· Renato Fabiano (Belo Horizonte) propôs que o texto da emenda fosse alterado, oferecendo proposta de redação.

· O Presidente da mesa, em questão de ordem, perguntou à Plenária sobre a possibilidade desta promover emendas nos textos durante os debates, em decorrência de não haver essa previsão no RI.
· Jaqueline, em questão de ordem, disse ser possível, haja vista não estar na etapa de debates.
30.
Tendo em vista o impasse, o Presidente colocou em votação a questão de Ordem abaixo:

Questão de Ordem: “É permitido à plenária emendar emendas sem haver conflito de idéias.”.
31.
A Plenária votou contra a consulta e manteve a sistemática de não permitir emendas as emendas, conforme demonstrativo abaixo:
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32.
Ao término da votação, outros questionamentos surgiram em decorrência da decisão da Plenária.

· Renato Fabiano (Belo Horizonte) disse que não era previsto no RI o autor da proposta alterar a redação do destaque. Assim, solicitou que fosse revista a decisão. O Presidente informou que a plenária já havia deliberado sobre a matéria.
· Jaqueline (Porto Alegre) argumentou que, sendo a proposta do Renato anterior a votação, ela estaria contemplada. O Presidente informou que antes da votação foram prestados os esclarecimentos. Jaqueline protestou quanto ao encaminhamento.
· Jorge Nelson (São Paulo) defendeu que o intuito era de colaboração, e que a rigidez da interpretação da decisão da plenária prejudicaria os trabalhos.
· Cassiano disse que era contra a rigidez.
· José Manuel disse que se abriu nova discussão do RI e que a proposta perdedora estava novamente em discussão. Solicitou que a mesa encaminhe a votação.
· Stalin (São Paulo) disse que, a despeito da proposta do delegado Fabiano, entendeu que a emenda propôs o principio e não como fazer;

· Renato Fabiano, em questão de ordem, disse que RI era omisso quanto ao número de falas. Rejeitada a questão.
· Renato Fabiano disse que o artigo 13, Parágrafo 7º, permitia a apresentação de emendas após o término das discussões. O Presidente esclarece que a etapa prevista no parágrafo sétimo já estava ultrapassada, pois ocorreu antes do almoço.
33.
Concluída a etapa de esclarecimentos, o Presidente abriu a fase de discussão, na forma do § 4º do art. 13 do RI.
DEBATE
34.
Inscreveram-se para falar contra a proposta os delegados Getúlio (Belo Horizonte) e Haroldo (Brasília). Falaram a favor da proposta os delegados Stalin (São Paulo) e Auxiliadora (Rio).
· Stalin disse que era a favor da emenda porque na forma como está redigida o Sinal não tem como cumprir. Que a proposta era um princípio.

· Getulio disse que era contra, pois não poderíamos aprovar um princípio que o sindicato não tinha como garantir.

· Auxiliadora disse que, na condição de participante do Grupo 03, a emenda substitutiva era melhor do que o texto original. Chamou atenção para o fato de que o texto do Relatório proíbe o licenciamento de dirigente sindical.
· Aroldo disse que a redação do Grupo 03 não era tão ruim quanto à emenda. Concorda com o principio, mas é contra o texto. Como não se pode mudar o texto, ficaram prejudicados os trabalhos.
35.
Concluída a etapa de discussão, o destaque foi colocado em votação com a seguinte redação: “que não haja prejuízo para aquele que exerça a atividade sindical.”.
VOTAÇÃO
36.
A emenda foi aprovada com 56 (cinqüenta e seis) votos a favor, 14 (quatorze) votos contra e 08 (oito) abstenções, conforme demonstrado abaixo:
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37.
O delegado Sérgio Prata (Rio) perguntou ao Presidente da mesa se a questão de ordem aprovada anteriormente, acerca das emendas, envolvia o autor da emenda. Daro responde que sim.
38.
O presidente da mesa informou que, com relação ao item 2.1.1.C do relatório, foram apresentadas 03 (três) emendas: 02 (duas) supressivas e 01 (uma) de alteração. Com relação ao assunto, houve as manifestações abaixo:
· José Ricardo (Brasília) pediu a retirada da sua proposta de supressão.

· Getúlio (Belo Horizonte) manteve a proposta de supressão.

· Laerte (Rio) pediu que a proposta de supressão fosse votada antes da de alteração.
· Daro (São Paulo) acatou a proposta e disse que colocaria 03 (três) itens em votação: a) mantém a redação original; b) aprova a proposta de modificação; c) suprime o item.

· Paulo Lino (São Paulo) disse que não há como votar, pois não se sabe qual o item será suprimido.

· José Manuel (Brasília) concordou com o encaminhamento, mas alertou que poderia haver segundo turno, caso não houvesse maioria.

· Jorge Nelson (São Paulo) manifestou-se contra o encaminhamento, pois não contemplaria a vontade dos proponentes das emendas. Foram apresentadas 03 (três) propostas e estas deveriam ser avaliadas.

· Getúlio (Belo Horizonte) pediu a retirada da emenda supressiva.

39.
Ao término das manifestações, o presidente submeteu à plenária apenas a emenda modificativa do item 2.1.1.C, abrindo as inscrições para esclarecimentos.

D) – Emenda modificativa do item 2.1.1.c apresentada pelo Conselho Regional de São Paulo: “Estabelecimento de critérios de avaliação e pontuação para progressão e promoção na carreira que premiem o exercício da atividade sindical.”

ESCLARECIMENTOS

· Aroldo (Brasília) perguntou quem estabeleceria os critérios. Stalin respondeu que o GT do PCR definiria os critérios para progressão e promoção, por meio de metas, contemplando a atividade sindical.

· Sabino (Curitiba) perguntou se, ao aprovar o item, o servidor não teria que receber ao longo do tempo prejuízos que duram ao longo da carreira, mesmo fora do sindicato. Max respondeu que o prejuízo seria durante o período da atividade sindical, mensalmente, não após o mandato.

· João Marcus (Rio) questionou o sentido do termo “premiem”, se seria financeiramente. Stalin responde que sim. A atividade sindical seria uma um acelerador na carreira.

40.
Tendo em vista que não houve inscritos para falar contra a emenda, o Presidente colocou a proposta em votação.

VOTAÇÃO

41.
A proposta foi aprovada com 62 (sessenta e dois) a favor, 14 (quatorze) contra e 03 (três) abstenções, conforme demonstrado abaixo:
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42.
O delegado Jorge Nelson (São Paulo), falou ao Presidente da mesa que a retirada das propostas deveria ser precedida de consulta à plenária, pois alguém poderia manter a mesma proposta, haja vista que, depois da proposta ser submetida à Plenária, só esta pode decidir pela retirada. Proposta acatada.
43.
Dando continuidade aos trabalhos, o Presidente efetuou a leitura da emenda aditiva ao item 2.1.1 do Relatório, apresentada pelo conselho Regional de Belo Horizonte.

E) Emenda aditiva ao item 2.1.1 do Relatório: 
“A Direção Nacional do SINAL deverá empreender campanha:

1 – interna para que o Banco defina, em portaria, dias de liberação, por ano, a serem utilizados não só por dirigentes no exercício de mandato, mas por filiados, em geral a serviço do sindicato (participação em grupos de trabalho, discussões técnicas, seminários etc);
2 – no Congresso e junto ao governo, conjuntamente com as demais entidades representativas das carreiras típicas de Estado, se possível, com vistas a ampliar as liberações para o exercício de mandato classistas, na forma do art. 92 da Lei nº 8.112/1990;

3 – junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com reflexos imediatos no GT do PCR, no sentido de se atribuir ao dirigente sindical, para efeitos de progressão na carreira, os resultados da avaliação de desempenho por ele obtidos na fase anterior ao início da gestão sindical ou os resultados da avaliação geral da instituição durante a sua gestão, os que lhe sejam mais favoráveis, nos termos dos artigos 155 e 156 da Lei nº 11.890/2008 (conversão da MP 440/2008);

4 – junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com reflexos imediatos no GT do PCR, no sentido de atribuir peso ao exercício de mandato sindical, como fator de promoção na carreira, nos termos do artigo 156 da Lei nº 11.890/2008.”.

44.
O Presidente da mesa, tendo em vista a extensão da emenda, propôs que ela fosse votada em bloco.

· Alexandre (Porto Alegre) discordou do encaminhamento proposto e solicitou que o item 01 fosse apreciado separadamente. Proposta acatada pelo Presidente.

· Cleide (São Paulo) solicitou que o item 04 fosse apreciado em separado. Proposta acatada pelo Presidente.
45.
O presidente submeteu à apreciação da Plenária o item 01 da emenda. Tendo em vista que não houve pedidos de esclarecimentos, foi iniciada a fase de discussão.

DEBATE 

46
Inscreveram-se para falar contra a proposta os delegados Alexandre (Porto Alegre) e José Manuel (Brasília). Falaram a favor da proposta os delegados Getúlio (Belo Horizonte) e Jorge Nelson (São Paulo).

· Alexandre (Porto Alegre) disse que era contra porque, na prática, não há dificuldade de conseguir liberação e a inclusão de critérios poderia prejudicar mais do que ajudar, pois seria um tiro no pé. A definição em portaria limitaria o exercício da atividade sindical.
· Getúlio (Belo Horizonte) disse que era a favor porque a proposta não pretende atrapalhar a relação do Sinal com o Banco. A idéia é transferir o ônus da atividade sindical para a instituição, sem criar atrito com o banco. Lembra da AND realizada em Canela, quando um delegado teve que retornar ao serviço por imposição do seu chefe. Quer que a liberação seja um direito e não uma concessão. Não quer que a liberação esteja dependente do relacionamento Banco/Sinal. Pede à plenária que faça uma reflexão no conjunto, como a formalização de um direito, não como uma benesse.
· José Manuel (Brasília) disse que era contra por não entendeu como é que o Sinal vai pedir ao Banco uma limitação de dias, se hoje ela não existe. A proposta limitaria a atividade sindical.
· Jorge Nelson (São Paulo) disse que era a favor porque a liberação não pode depender do diretor, do chefe ou do coordenador. Precisamos ter uma garantia, quando não houver bom relacionamento. É preciso haver regras claras.
47.
Concluída a etapa de discussão, o destaque foi colocado em votação com a seguinte redação:
“1 – interna para que o Banco defina, em portaria, dias de liberação, por ano, a serem utilizados não só por dirigentes no exercício de mandato, mas por filiados, em geral a serviço do sindicato (participação em grupos de trabalho, discussões técnicas, seminários etc).”.

VOTAÇÃO

48.
A emenda foi rejeitada por 47 (quarenta e sete) votos contra, 28 (vinte e oito) votos a favor e 02 (duas) abstenções, conforme demonstrado abaixo:
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49.
Concluída a votação, o Presidente submeteu a Plenária os itens 02 e 03 da proposta. Não havendo inscrições para esclarecimentos, nem para a discussão do tema, a emenda foi colocada em votação com a redação abaixo: 
“2 – no Congresso e junto ao governo, conjuntamente com as demais entidades representativas das carreiras típicas de Estado, se possível, com vistas a ampliar as liberações para o exercício de mandato classistas, na forma do art. 92 da Lei nº 8.112/1990;

3 – junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com reflexos imediatos no GT do PCR, no sentido de se atribuir ao dirigente sindical, para efeitos de progressão na carreira, os resultados da avaliação de desempenho por ele obtidos na fase anterior ao início da gestão sindical ou os resultados da avaliação geral da instituição durante a sua gestão, os que lhe sejam mais favoráveis, nos termos dos artigos 155 e 156 da Lei nº 11.890/2008 (conversão da MP 440/2008).”.
VOTAÇÃO

50.
A emenda foi aprovada por 68 (sessenta e oito) votos a favor, 07 (sete) votos contra e 02 (duas) abstenções, conforme demonstrado abaixo:
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51.
Concluída a votação, o Presidente submeteu a Plenária o item 04 da proposta. Não havendo inscrições para esclarecimentos, nem para a discussão do tema, a emenda foi colocada em votação com a redação abaixo: 

4 – junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com reflexos imediatos no GT do PCR, no sentido de atribuir peso ao exercício de mandato sindical, como fator de promoção na carreira, nos termos do artigo 156 da Lei nº 11.890/2008.”.
VOTAÇÃO

52.
A emenda foi aprovada por 65 (sessenta e cinco) votos a favor, 12 (doze) votos contra e 01 (uma) abstenção, conforme demonstrado abaixo:
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53.
Concluída a votação, o delegado José Vicente (São Paulo) pediu o registro de voto favorável ao item. O técnico da empresa informou que houve registro do voto do delegado.
54.
Às 19:05h o Presidente pediu à organização do evento que solicitasse ao hotel a disponibilidade da sala até as 21:00h. Em seguida, solicitou ao delegado Alexandre (Porto Alegre), seu suplente, que assumisse a presidência da mesa. Ficou definido que os trabalhos do dia 07 seriam iniciados às 08:00h.
55.
O presidente substituto, em continuidade aos trabalhos, submeteu à apreciação da Plenária nova emenda modificativa ao texto do item 2.2.a do Relatório, apresentada pelo delegado Renato Fabiano (Belo Horizonte). Em seguida, abriu as inscrições para os pedidos de esclarecimentos.

F) – Emenda modificativa ao item 2.2.a do Relatório: “excluir o trecho “ex: estendendo-se o Prêmio Paulo Roberto de Castro; concessão de Bolsas de Iniciação Científica, etc”.”.

ESCLARECIMENTOS
· Renato Fabiano (Belo Horizonte) disse que, embora reconheça a importância do prêmio, o Sinal não tem estrutura para conceder bolsas de iniciação científica.

· Pablo (Salvador) perguntou se não seria melhor manter um concurso exclusivo para os servidores do Bacen e outro para o meio acadêmico. Renato solicitou a exclusão apenas da expressão “a partir de bolsas, etc.”.

56.
Concluída a etapa de esclarecimentos, o Presidente abriu a fase de discussão, na forma do § 4º do art. 13 do RI.

DEBATE
57.
Inscreveu-se para falar contra a proposta o delegado Mauro (Belo Horizonte). Falou a favor da proposta o delegado Renato Fabiano (Belo Horizonte).
· Mauro disse que era contra porque o texto entre parênteses é exemplificativo, cabendo ao Sinal avaliar sobre esta questão. O argumento de que acarretaria custo administrativo maior não procede, pois um possível convênio com alguma instituição de ensino superior poderia abraçar esta questão, sem ônus para o Sinal.
· Fabiano disse que era a favor porque há necessidade de incluir limites e que não é papel do Sinal conceder bolsas, mas sim da CAPES. Disse, ainda, que o argumento do Mauro não se opõe à emenda.
58.
Concluída a etapa de discussão, o destaque foi colocado em votação.

VOTAÇÃO


A emenda foi rejeitada por 44 (quarenta e quatro) votos contra, 29 (vinte e nove) votos a favor e 01 (uma) abstenção, conforme demonstrado abaixo:
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59.
Concluída a votação, o Presidente submeteu à Plenária a emenda supressiva, abaixo, apresentada pela delegada Vanessa (Porto Alegre) e abriu as inscrições para pedidos de esclarecimentos.

G) - Emenda supressiva: exclusão do item 03 do relatório do G3 (Fundação Sinal).
ESCLARECIMENTOS

· Sanches (Rio) disse que a matéria estava prejudicada, pois a redação era desatualizada, não havendo como ser colocada em prática. Alexandre entende que não.

· Jaqueline (Porto alegre), em questão de ordem, discordou do encaminhamento, pois entende que a matéria está prejudicada.
· Laerte (Rio) pediu que fosse dado encaminhamento a proposta.

· Cleide (São Paulo) disse que houve apenas uma emenda de supressão e que precisava ser votada.

· Francisco (Rio) disse que o texto do relatório não estava desatualizado, pois ele tinha sido aprovado naquele dia. Alexandre não concordou.

· João Marcus (Rio) disse que ou se atualizava o texto do relatório, ou a emenda não poderia ser votada.
· Calovi (Brasília) disse que, em respeito ao RI, a emenda deveria ser votada. Alexandre acatou a proposta.

· Jorge Nelson (São Paulo) disse que não havia o que se argumentar novamente.
· Sergio Prata (Rio) disse que não havia porque se falar em desatualização, pois a questão do prazo era circunstancial.
· José Manuel (Brasília) disse que, quem não se sentisse confortável para a apreciação da matéria, deveria solicitar esclarecimentos ao proponente da supressão.

60.
Não havendo novos pedidos de esclarecimentos, nem manifestação contrária, o Presidente colocou a emenda supressiva em votação.
VOTAÇÃO

61.
A emenda foi aprovada por 48 (quarenta e oito) votos a favor, 22 (vinte e dois) votos contra e 01 (uma) abstenção, conforme demonstrado abaixo:
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62.
Concluída a votação, o Presidente informou que não houve emendas ao item 04 do relatório, este já aprovado. Iniciou-se o debate sobre o quorum, haja vista que as próximas emendas estariam relacionadas com as alterações estatutárias.
· Cleide (São Paulo) solicitou ao Presidente a verificação do quorum. Realizada a verificação, o Presidente informou que estavam presentes na sala 56 (cinqüenta e seis) delegados.

· Laerte (Rio) informou que os itens não aprovados no Grupo constavam do relatório, porque foram considerados relevantes.

· Sérgio Prata (Rio) pediu esclarecimento acerca do entendimento de qual seria o quorum. Alexandre informou que, para alterações estatutárias, havia necessidade de quorum qualificado (56 votos).

63.
Tendo em vista o adiantado da hora (mais de 20:00h), o visível cansaço dos delegados e o risco de esvaziamento da Plenária, o Presidente decidiu encerrar os trabalhos do dia, conclamando para que todos estivessem presentes à plenária às 08:00h do dia seguinte (07). 

64.
O Presidente da mesa (Daro) iniciou os trabalhos do dia 07 às 08:30h, com a verificação de quorum. Foi registrada a presença de 44 (quarenta e quatro) delegados.
65.
Prosseguindo os trabalhos, o Presidente iniciou a apreciação das alterações estatutárias propostas no relatório do Grupo 03.
H) – Emenda aditiva propondo a inclusão da alínea “b” no art. 10 do Estatuto: “dar direito aos funcionários filiados de participar de reuniões dos CR’s e do CN.”.

66.
O Presidente informou à Plenária que o delegado Laerte (Rio) tinha apresentado uma emenda suprimindo o item do relatório. Entretanto, encaminharia no sentido de que dela não fosse votada, pois, caso o item do relatório não fosse aprovado o efeito seria o mesmo. Disse, ainda, que o encaminhamento da votação seria: “a favor” ou “contra” a emenda. Em seguida, abriu as inscrições para pedidos de esclarecimentos sobre a proposta do Grupo 3.
· Laerte (Rio), autor da emenda supressiva, insurgiu-se contra o encaminhamento da mesa. O Presidente acatou o questionamento.
· Calovi (Brasília) disse que a proposição da Mesa está contemplada no RI.

ESCLARECIMENTOS

· José Manoel (Brasília) perguntou se o direito do filiado de participar das reuniões dos conselhos seria retirado, caso a proposta fosse suprimida. Daro respondeu que, pelo princípio do direito privado, o que não está proibido, é permitido.
· Tadeu (Brasília) questionou como seria viabilizada a participação de todos os filiados, caso estes quisessem assistir à reunião do Conselho. Calovi (Brasília) respondeu que deveria constar do RI a previsão de aviso prévio do interessado.
· Jaqueline (Porto Alegre) questionou por que, se o tema foi reprovado no grupo 3, o CN decidiu sobre o item ao reformar o RI, antecipando-se à AND. Belsito (Rio) respondeu que, conforme decisão da XXII AND, o CN poderia incorporar os itens ao RI.
· David (Recife) disse que, a critério do CR, é permitida a participação do filiado nas reuniões do CN. A emenda trata da participação sem autorização dos conselhos. Perguntou se o CR ficaria responsável pela despesa. 
· Luis Carlos (Fortaleza), em questão de ordem, pediu para não “embananar” a reunião. Se houvesse a necessidade de esclarecimentos que fossem solicitados, mas que os delegados inscritos se ativessem, exclusivamente, aos pedidos de esclarecimentos. Pediu que a defesa da proposta fosse feita no momento apropriado. Daro acatou a questão de ordem.

· José Raimundo (Rio) disse que todos são a favor da democracia, mas gostaria de saber se o autor da proposta levou em consideração a operacionalidade da decisão. Fátima (Belo Horizonte) respondeu que o objetivo da proposta era equilibrar os direitos com os deveres dos filiados, e a questão de incluir o termo “a cargo do CR” este resolveria o problema.
· Miriam (Belo Horizonte) disse que o direito constava no RI, mas perguntou quem poderia alterar o RI do Sinal. Daro respondeu que a competência era do CN.
· Cleide (São Paulo) pediu que a redação da proposta fosse adaptada à redação do CN aprovada na reunião de Belém. Daro respondeu que houve decisão, ontem, que não poderia haver emenda da emenda.
· David (Recife) manifestou-se para repelir a insinuação de que o CN atropelou a AND.
· Max (Brasília), perguntou se o que foi decidido pelo CN atende ao princípio da proposta. Fátima (Belo Horizonte) respondeu que sim, mas a intenção era incluir no estatuto, para consolidar o direito.
· Laerte (Rio), em questão de ordem, protestou, por entender que a proposta foi reprovada no grupo, mas constava no relatório. Logo, não era mais da Fátima, mas sim do grupo. Daro não acatou, haja vista que o relator original não estava presente.
· José Manoel (Brasília), em questão de ordem, disse que não existe a lógica do Laerte e que o item deveria ser apreciado. Daro acatou a questão.
· Laufer (Curitiba) perguntou se o grupo observou o princípio do art. 30, quanto à tempestividade, considerando os itens sigilosos.

· Auxiliadora (Rio) perguntou se haveria duas votações. Daro respondeu que já houve esclarecimento quanto ao encaminhamento. São necessários 43 votos para rejeitar e 56 para alterar o estatuto. Assim, basta uma votação.

67.
Concluída a etapa de esclarecimentos, o Presidente abriu a fase de discussão, na forma do § 4º do art. 13 do RI.

DEBATE
68.
Inscreveram-se para falar contra a proposta os delegados Calovi (Brasília) e Belsito (Rio). Falaram a favor da proposta as delegadas Bruna (Porto Alegre) e Cleide (São Paulo).

· Calovi disse que era contra a proposta porque o direito de participar das reuniões já existe, nunca foi vedado e já estava no RI. Não se trata de o CN atropelar a AND. Quanto ao CR, já existe previsão estatutária. Seria uma redundância.

· Bruna disse que foi contra no grupo, mas hoje foi convencida de que estava errada. A AND é para estatuir e os conselhos para regulamentar. O Estatuto pode ter regra de eficácia contida. Os conselhos têm capacidade de regulamentar. A viabilização é outra coisa.

· Belsito disse que o grande debate do mérito é o problema de quesitos estratégicos. Ao sindicato deve ser preservar o direito do sigilo para as decisões estratégicas.
· Cleide (São Paulo) diz que era a favor porque se o direito já estivesse previsto não haveria o atual debate.
69.
O Presidente pediu que fosse respeitado o direito das pessoas que falam a favor e contra. As intervenções prejudicam o raciocínio e, se fosse necessário, a Mesa daria à pessoa prejudicada o direito a nova palavra. Concluída a etapa de discussão, o destaque foi colocado em votação.

VOTAÇÃO

70.
A emenda foi rejeitada por 48 (quarenta e oito) votos contra, 20 (vinte) votos a favor e 02 (duas) abstenções, conforme demonstrado abaixo:
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71.
Dando continuidade aos trabalhos, o Presidente informou que no relatório do Grupo 3 havia duas propostas de alteração do art. 17 do Estatuto. No seu entendimento, apenas a primeira deveria ser submetida à Plenária, pois, mesmo não tendo obtido a aprovação de 1/3 dos membros do Grupo, foi considerada relevante, o que não ocorreu com a segunda proposta. Assim, esta ficou prejudicada.

· Bruna (Porto Alegre), em questão de ordem, disse que o grupo entendeu que o assunto era relevante, não o artigo. Daro não acatou a questão, haja vista que no relatório não constava a informação da relevância para o Grupo.

· Freitas (Curitiba), em questão de ordem, perguntou se o grupo poderia ultrapassar o regulamento, tendo em vista que não houve a aprovação de 1/3. Daro respondeu que sim.
· Estrela (Brasília) esclareceu que, mesmo as questões inferiores a 1/3, caso fossem consideradas relevantes pelo grupo, poderiam fazer parte do relatório, e este foi o caso.
· Daro complementou dizendo que o art. 26 do RI da XXII AND era claro quanto à questão. Assim, entendeu que a primeira proposta de alteração do art. 17 estava regular e a segunda não.
72.
Feitas as consideração, o Presidente deu prosseguimento à leitura da emenda e abriu as inscrições para esclarecimentos.

I) – Proposta de alteração do art. 17 do Estatuto: “Alterar a redação incluindo que todas as decisões da AND, mesmo sendo discutidas e aprovadas pela plenária da AND, sejam levadas aos filiados para conhecimento e deliberação.”

ESCLARECIMENTOS

· Sabino (Curitiba) perguntou qual a amplitude do termo “todas as decisões”.
· Renato Fabiano (Belo Horizonte), em questão de ordem, sugeriu que o encaminhamento fosse uma proposta contra a outra. Daro não acatou.
· Jaqueline (Porto Alegre), respondendo ao Sabino, disse que o espírito da proposta era que tudo fosse apreciado pela categoria.
· Cassiano (São Paulo) perguntou se a AND seria sugestiva e não deliberativa. Jaqueline responde que a AND seria propositiva e que as deliberações seriam da AGN.
· Alexandre (Porto Alegre) perguntou se as deliberações que mudam o estatuto, que precisam de quorum qualificado, iriam para a AGN. Daro responde que, de acordo com a proposta, todas seriam submetidas à aprovação da AGN.
· Iso (São Paulo) disse que a proposta foi rejeitada pelo grupo e questionou como seria feita a consulta quando o assunto for considerado sigiloso. Jaqueline (Porto Alegre) passou a palavra ao Estrela (Brasília). Este explicou que o objetivo da proposta seria filtrar as decisões e aumentar a identificação da AND com a categoria. Disse que não há nada sigiloso na AND e, na condição de delegado, não tem compromisso com sigilo.
73.
Não havendo novos pedidos de esclarecimentos, o Presidente abriu a fase de discussão, na forma do § 4º do art. 13 do RI.

DEBATE
74.
Inscreveram-se para falar contra os delegados Getúlio (Belo Horizonte) e Jaqueline (Porto Alegre). Falaram a favor da proposta os delegados Flávio e Gregório, ambos de Brasília.

· Getúlio disse que era contra porque a AND é um processo. As discussões são feitas nas regionais, de baixo para cima. Assim, a proposta trazida desqualifica a AND. Disse que queria reafirmar o papel da AND. O processo de construção política é perfeito e precisa ser exercido pelos conselhos regionais.

· Fabiano (Belo Horizonte), em questão de ordem, pediu ao Presidente para dispor o mesmo tratamento de conceder mais tempo a quem tivesse falando, caso a Plenária não mantenha a disciplina e o silêncio. Daro respondeu que tinha acatado o pedido e concedeu um minuto adicional ao Getúlio, que não fez uso do direito, por se achar plenamente contemplado em sua fala.

· Flávio (Brasília) fez a leitura do art. 17 do estatuto e disse que via motivo para não levar de volta a AGN as decisões da AND. Ressaltou que a idéia trazida pela delegada Jaqueline, é uma construção nova do sindicato e que o item trazido levaria maior transparência aos filiados. Pediu, ainda, que não fosse esquecido que nosso público alvo eram os filiados.
· Jaqueline disse que era contra porque a AGN incluía não filiados. Caso a proposta fosse aprovada, os não filiados poderiam decidir sobre os princípios do sindicato, o que seria inaceitável.
· Gregório disse que era a favor e que o problema apontado pela Jaqueline poderia ser solucionado, apartando-se os votos do filiados, quando fosse o caso. Disse que os delegados da AND são qualificados para apresentar um trabalho de qualidade que seria reconhecido pelos filiados, através do processo de consulta posterior, levando maior legitimidade à AND.

75.
Concluída a etapa de discussão, o destaque foi colocado em votação.

VOTAÇÃO

76.
A emenda foi rejeitada por 71 (setenta e um) votos contra, 11 (onze) votos a favor e nenhuma abstenção, conforme demonstrado abaixo:
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77.
Dando continuidade, o Presidente submeteu à Plenária emenda aditiva ao art. 17 do Estatuto, proposta pelo delegado Renato Fabiano (Belo Horizonte).
J) – Proposta de inclusão no art. 17 do Estatuto: “As alterações estatutárias que impliquem em novas despesas fixas devem ser submetidas à base de filiados para conhecimento e deliberação.”

78.
Após a leitura da emenda, o Presidente informou ao proponente que o RI não prevê que este faça explanação sobre a proposta. Em seguida, abriu as inscrições para os pedidos de esclarecimentos.

ESCLARECIMENTOS

· Walter (São Paulo) propôs alterar o termo “fixo” por “continuidade”. Daro não acatou a proposta, haja vista a decisão da Plenária de não aceitar alteração de emenda.
· Aroldo (Brasília) questionou sobre a definição de despesa fixa. Perguntou se no caso de contratação de imprensa, essa despesa seria levada para a deliberação da categoria. Renato Fabiano disse que a proposta tinha como princípio básico a transparência financeira. Ao contrário do que o Getúlio havia falado, sobre a construção política da AND, sabemos que isto não é verdade. Isto não ocorre desta forma e o processo não é perfeito. Afirmou que a decisão do dia anterior, de não se alterar o texto das propostas, por exemplo, foi uma decisão política. Questões processuais criam nuvem sobre os princípios de melhoria, prejudicando os filiados. Defendeu que os conselhos já tinham competência para criar despesas administrativas, mas questões políticas, que têm impacto financeiro, deveriam ser analisadas pelos filiados.
· Nehemias (Rio), em questão de ordem, lembrou que estamos discutindo uma alteração de estatuto. Logo, a proposta do autor precisaria da leitura do texto. A intenção do autor seria irrelevante, pois vale o que está escrito. O Presidente acatou a questão.

· Sanches (Rio), em questão de ordem, perguntou se havia limite de tempo para as inscrições dos pedidos de esclarecimentos.
· Daro informou que o regimento não previa a restrição. É previsto que cada delegado só pode se inscrever uma vez para pedido de esclarecimento. Dessa forma, a Mesa não estipulou limite de prazo para as inscrições, o qual, por não haver previsão regimental, precisaria da aprovação da Plenária. Assim, encaminhou consulta simplifica à Plenária, que, se acatada, permitiria ao Presidente da mesa definir em que momento as inscrições, para pedidos de esclarecimentos, seriam encerradas.

· Jorge Nelson (São Paulo) manifestou-se contra a QO, pedindo que os delegados tivessem paciência e bom senso, pois não seria cerceando o direito de falar que faríamos um bom trabalho. Disse que a fase de esclarecimentos é essencial, e caberia à mesa perceber os casos de manobras e cortar a palavra.
· Sanches (Rio) manifestou-se a favor a QO, por entender que não haveria cerceamento da palavra de ninguém. A intenção seria acelerar o trabalho, estipulando um tempo para as inscrições, sem limitar as falas.
79.
O Presidente colocou em votação a Questão de Ordem abaixo:
Questão de Ordem: “Cabe ao Presidente da mesa estabelecer, a qualquer momento, o tempo para encerramento das inscrições.”.

80.
A Questão de Ordem foi aprovada com 55 (cinqüenta e cinco) votos a favor, 21 (vinte e um) votos contra e 04 (quatro) abstenções, conforme demonstrado abaixo:
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81.
Concluída a votação da Questão de Ordem, o Presidente deu prosseguimento aos pedidos de esclarecimentos sobre a emenda aditiva do delegado Renato Fabiano.  

· Calovi (Brasília) perguntou se o autor da proposta atentou para os dispositivos atuais do Estatuto, pois entende que a AND não institui despesa. Além disso, conforme o Estatuto, a AND não é órgão de gestão. A responsabilidade é da Diretoria Nacional e Regional. Renato Fabiano disse que o assunto vai além de questões pontuais e que a AND poderia criar despesas fixas. O objetivo da proposta é ter um instrumento para policiarmos.
· Laerte (Rio) perguntou se o proponente tinha conhecimento da existência da publicação dos balancetes do sindicato. Daro considerou o questionamento prejudicado, pois não estava relacionado com a proposta.
82.
Não havendo novos pedidos de esclarecimentos, o Presidente abriu as inscrições para o debate.

DEBATE
83.
Inscreveu-se para falar contra o delegado Jorge Nelson (São Paulo). Falou a favor da proposta o delegado Renato Fabiano (Belo Horizonte).

· Jorge Nelson disse que era contra porque a proposta era impertinente e não tinha nada haver com transparência. Disse que o proponente não respondeu à dúvida de já conter no Estatuto o instrumento de controle e que era falacioso, em nome de transparência, incluir tudo no estatuto. Confunde mais o filiado.

· Renato Fabiano (Belo Horizonte) disse que conhece o Estatuto, que Jorge não entendeu o que foi falado e que a Mesa não permitiu que ele fizesse uma melhor explicação da proposta. A proposta não tem nada haver com as execuções diárias do Sinal, que permanece com autonomia de gestão. A idéia era impedir a criação de despesas que não estão vinculadas ao Sindicato e que decisões “estapafúrdias” saiam da AND.
84.
Em questão de ordem, o delegado Stalin (São Paulo) pediu ao Presidente que fosse repreendida a fala do delegado Renato Fabiano, por este ter chamado as decisões da AND de estapafúrdias. Isto desrespeitou o estatuto e a AND. O Presidente da mesa acatou a questão de ordem e solicitou aos delegados que seguissem os debates com respeito a todos.
85.
O delegado Renato Fabiano (Belo Horizonte), solicitou a mesa que constasse do relatório o registro abaixo: 

“Registro: o delegado Renato Fabiano (BH) não concorda com a censura que partiu da mesa, sugerindo que ele havia desrespeitado a AND. Quando mencionei “decisões estapafúrdias”, explicitei que entendo que algumas decisões da AND podem ser consideradas imprudentes ou excêntricas pelo filiado. É uma opinião que mantenho.”.
86.
Concluída a etapa de discussão, o destaque foi colocado em votação.

VOTAÇÃO

87.
A emenda foi rejeitada por 66 (sessenta e seis) votos contra, 15 (quinze) votos a favor e 01 (uma) abstenção, conforme demonstrado abaixo:
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88.
Luis Carlos (Fortaleza) solicitou encaminhamento no sentido de que fossem rejeitadas novas emendas e que a Plenária apreciasse, apenas, as questões relacionadas com o relatório do Grupo 3. O Presidente não acatou o encaminhamento, pois feria o regimento e o direito da plenária de apresentar emendas.
89.
Em prosseguimento, o Presidente submeteu à Plenária emenda abaixo, apresentada pela delegada Miriam (Belo Horizonte), propondo a modificação do artigo 17 do Estatuto:

 K) – Emenda Modificativa do art. 17 do Estatuto: “A AND é o órgão do Sindicato que representa a instância máxima de deliberação dos filiados e visa, prioritariamente, definir e consolidar, em documento único nacional, os princípios e as diretrizes da ação política do sindicato e das reivindicações da categoria.

§ 1º - As reivindicações da categoria serão submetidas à AGN, conforme previsto no art. 26, letra “a” deste Estatuto.

§2º - A AGN de que trata o § 1º será realizada em até 60 dias após o término da AND, precedida de ampla publicidade do documento citado no caput deste artigo, em até 30 dias.”

90.
Submetida a emenda à Plenária, o Presidente abriu as inscrições para esclarecimentos.

· Calovi (Brasília), em questão de ordem, disse que não se tratava de ajuste de redação e que alterava, fundamentalmente, o estatuto. O Presidente acatou a questão.
· Miriam disse que a alteração do art. 17 era apenas de texto e não de mérito

91.
Prestados os esclarecimentos, o Presidente abriu as inscrições para o debate.

DEBATE
92.
Inscreveram-se para falar contra a emenda os delegados Calovi e Max, ambos de Brasília. Falaram a favor da proposta os delegados Miriam e Getúlio, ambos de Belo Horizonte.

· Calovi, disse que era contra porque já existia um parecer da Assessoria Jurídica do Sinal alertando quanto à inconveniência do art. 17, pois não era o estatuto que tinha que ir a reboque do regimento, mas o contrário. Em 2004, tornou-se de direito o que já havia de fato. Foi retirado, corretamente, que a AND não é a instância máxima. Como é que 85 delegados da AND podem ser considerados maiores que os 6.000 filiados.
· Miriam disse que era a favor porque os 85 delegados estão representando os 6 mil filiados e que o próprio Estatuto hierarquiza a AND. Alertou que o art. 17 do RI indica que a AND é a instância máxima do Sindicato. Adaptar o estatuto é um dever. No art. 36 consta que a AGR é a instância máxima no nível regional e que não há menção no estatuto qual seria a instância máxima nacional. Disse, ainda, que se a proposta não for aprovada, o Estatuto precisaria ser revisado amplamente.
· Max disse que era contra porque, se a AND fosse a instância máxima, não haveria porque submeter a pauta da categoria à AGN. De acordo com o seu entendimento, não se trata de uma simples mudança redacional.

· Getúlio disse que era a favor porque não podemos confundir dois conceitos distintos, sindicato e categoria. O sindicato é composto por 6 mil filiados e a categoria por 10 mil servidores. É por isso que a pauta, sabiamente, era submetida a todos. Falou que a AND deve ser levada em consideração na sua relevância política e não como instrumento.

93.
Concluída a etapa de discussão, o destaque foi colocado em votação.

VOTAÇÃO

94.
A emenda foi rejeitada, com 46 (quarenta e seis) votos favoráveis, 30 (trinta) votos contrários e 05 (cinco) abstenções, haja vista não ter atingido o quorum qualificado (2/3) de 56 votos, conforme demonstrado abaixo:
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95.
O Presidente encaminhou pela votação conjunta, a inclusão dos princípios da tempestividade e nominação dos votos nos artigos 24, 30, 31, 39 e 45, bem como a inclusão do parágrafo único ao art. 24, abaixo transcrito, haja vista que o RI não veda esse procedimento.
L) – Emenda aditiva: Inclusão dos princípios da tempestividade e nominação dos votos nos artigos 24, 30, 31, 39 e 45 e do parágrafo único no art. 24.

Parágrafo Único – Os votos de cada um dos delegados em cada uma das votações serão nominados e publicados em relatório a ser postado no sítio do Sinal tempestivamente.

96.
Comunicada a Plenária como seria a forma de encaminhamento, o Presidente abriu as inscrições para esclarecimentos.

ESCLARECIMENTOS

· Walter (São Paulo) perguntou o que seria votado em conjunto, se são os princípios de tempestividade e nominação de votos. Daro respondeu que seriam votados os dois princípios.
· Cleide (São Paulo) perguntou qual a motivação dos autores da emenda, ao propor a modificação para obrigar em todos os fóruns a divulgação dos votos, uma vez que, atualmente, essa publicação não é vedada e, tendo em vista o princípio do direito privado, o que não é vedado é permitido. Max (Brasília) respondeu que apenas a possibilidade, na forma como está hoje, não garante que o registro seja feito. Argumentou que o eleitor não tem como saber como votou seu representante.

· Daro informou à Plenária que seria necessário quorum qualificado (56 votos) para incluir os princípios no estatuto.
· Aroldo (Brasília) argumentou que, tendo em vista os princípios de defesa e transparência, o voto secreto dá mais segurança ao representante. Os eleitores sabem como pensam os seus representantes, não sendo necessária a nominação. Esta, inclusive, pode servir de patrulhamento por parte das chefias. Max disse que não cabia a palavra patrulhamento, pois isto advinha do governo militar.
· Calovi (Brasília) perguntou se o fato de já constar o procedimento no RI não prejudicaria a proposta. Se não seria “vulgarizar” o estatuto. Max disse que proposta não invalidaria o que já está no RI.
· Walter (São Paulo), em questão de ordem, disse que os pedidos de esclarecimentos estavam sendo usados para defender ou atacar a proposta, e não para sanar dúvidas. Daro acatou a questão.

· José Raimundo (Rio) perguntou se foi pensado pelo Grupo que proposta poderia colocar em risco a renovação do sindicato. Daro rejeitou por entender que não se tratava de esclarecimento.
· Iso (São Paulo) perguntou como seria a sistemática para salvaguardar a relação regional, haja vista que os conselheiros regionais prestam contas aos filiados da regional. Max respondeu que havia como restringir o acesso exclusivo para os filiados regionais, no caso de documentos regionais

· Laerte (Rio) perguntou se a proposta não feria o princípio do direito privado, de que o que não é proibido é permitido. Max disse que não via ferido o princípio do direito privado acerca do tema. Freitas (Curitiba), complementou, dizendo que o princípio não era absoluto.
97.
Daro deixou a presidência da Mesa, para participar do debate, e passou o cargo ao seu suplente (Alexandre). Este assumiu a presidência e abriu as inscrições para o debate.

DEBATE

98.
Inscreveram-se para falar contra a emenda os delegados Daro e Jorge Nelson, ambos de São Paulo. Falaram a favor Bruna (Porto Alegre) e Getúlio (Belo Horizonte).

· Daro disse que era contra a proposta porque a nominação dos votos era um tipo de patrulhamento. Os eleitos são representantes legítimos e o seu voto é de interesse, exclusivo, da sua base regional. Argumentou que, atualmente, a publicação dos votos não era proibida. Quem quisesse poderia solicitar a divulgação do voto. Ressaltou, ainda, que as decisões dos conselhos são colegiadas, por isso, devem assim ser tratadas.
· Bruna afirmou que quanto à tempestividade não há óbice, ao contrário da nominação. Disse que no Congresso Nacional havia nominação e, onde não há, existe uma cobrança para seja. Não há porque temer perseguição política, pois o art. 3º do Estatuto respalda os dirigentes. Defendeu a proposta porque entende que o Sindicato tem que atacar a perseguição e não a nominação dos votos.
· Jorge Nelson disse que era contra porque a função dos sindicatos é representar, diferente do Congresso Nacional que é uma entidade máxima de poder. O sindicato é uma estrutura de poder concorrente, com outros mais poderosos. Acrescentou que a proposta expõe o representante ao policiamento. Afirmou que se não se respeitar o instituto da representatividade não haverá razão para a existência do sindicato. Além disso, a proposta acaba com a estrutura do sindicato, e permite o patrulhamento.

· Getúlio disse que concorda com a visão do sindicato na forma defendida pelo Jorge Nelson. Entretanto não concordava com essa visão na era da sociedade democrática. Falar em patrulhamento ideológico sob determinados princípios democráticos é uma posição prejudicada. Disse que se sentia à vontade para a defesa da nominação dos votos e o que se procura aqui é o conceito de transparência. 
99.
Concluída a etapa de discussão, o destaque foi colocado em votação.

VOTAÇÃO

100.
A emenda foi rejeitada, com 35 (trinta e cinco) votos favoráveis, 46 (quarenta e seis) votos contrários e 02 (duas) abstenções, conforme demonstrado abaixo:
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101.
Concluída a votação, Daro assume a presidência da mesa para dar prosseguimento aos trabalhos.
· Estrela (Brasília), em questão de ordem, tendo em vista a decisão da AND de não tornar obrigatória a nominação dos votos, solicitou ao Presidente da mesa a nominação dos seus votos na AND. Daro respondeu que, como esta AND foi omissa com relação ao assunto, caberia à Plenária decidir sobre a nominação.

· Walter (São Paulo), em questão de ordem, disse que isso deveria ter sido definido no início da AND, para garantir a uniformidade do processo, não podendo a regra valer para as votações anteriores. Daro entendeu que a AND poderia decidir sobre o tema, mesmo durante o processo.

· Alexandre (Porto Alegre), em questão de ordem, disse que os votos são eletrônicos e nominados. O processo permite particularizar a decisão de quem deseja divulgar os votos. Poderia ser feita uma consulta eletrônica. Daro não acatou a questão, pois o tema carecia de debate.

· Iso (São Paulo) disse que qualquer que fosse a decisão, esta não poderia ser retroativa, pois os delegados não sabiam, no início do processo, que os votos seriam divulgados.
· Jorge Nelson (São Paulo) disse que o princípio recentemente aprovado resolveria o problema. Quem quisesse nominar os votos comunicaria à mesa.
· José Manuel (Brasília) solicitou que todos os seus votos fossem publicados nesta AND.
· Max (Brasília) disse que na última AND todos os votos foram nominados e que não houve protesto acerca disto. Se fosse aprovada a não publicação dos votos, seria resguardado o direito de registro a quem tiver interesse.
· Epitácio (Salvador) disse que não se está alterando o regimento. Isto é um caso omisso e poderia ser decidido pela Plenária.

· Daro, na condição de Presidente da mesa, declarou que o princípio da não obrigatoriedade já estava instalado, haja vista a votação anterior e, como não havia sido previsto, nesta AND, a nominação dos votos, desde o seu início, não era obrigatório nominar os votos. Quem tivesse interesse na publicação deveria manifestar sua vontade, por escrito, aos relatores.

· Venetia (Recife), em questão de ordem, disse que a decisão do Presidente da mesa era viciada, haja vista que ele tinha se licenciado da mesa para participar do debate, manifestando-se contra a emenda, e retornou à Presidência antes da questão ser concluída.

· Daro: repudiou, veementemente, a questão levantada pela delegada Venetia, acrescentando que tinha um histórico de seriedade e correição na conduta sindical. Reafirmou o entendimento de nominação de votos, aos interessados que se manifestassem por escrito.
102.
O delegado Max (Brasília) solicitou à Mesa que fosse registrado seu protesto, abaixo transcrito: 
“Registro: o delegado Max (Brasília) protesta quanto a não submissão pela presidência da mesa (Daro) de quanto à obrigatoriedade da nominação dos votos desta AND, decidindo em desrespeito ao regimento.”
103.
Em decorrência da decisão do Presidente da mesa, os delegados relacionados no anexo V, solicitaram, por escrito, a divulgação de todos os seus votos nesta AND.
104.
Dando prosseguimento à análise das emendas, o Presidente submeteu à Plenária emenda modificativa do texto do art. 26 (caput, inclusão da alínea “e” e inclusão de parágrafo). Sugeriu que a inclusão da alínea “e” fosse apartada.

105.
Estrela (Brasília) não concordou com o encaminhamento, argumentando que o texto era completo e não poderia ser apartado. Disse que o caput e o parágrafo primeiro tinham que ser votados juntos. A proposta foi acatada pelo Presidente.

L) – Emenda modificativa do art. 26 do Estatuto, conforme abaixo:
Art. 26 – A assembléia Geral Nacional é constituída pelos filiados em todo o País, competindo-lhes:

§ 1º Para decisões que se enquadrem nas alíneas “a”, “b” e “c” a AGN será aberta à participação dos demais integrantes da categoria.
106.
Sanches (Rio) perguntou ao Presidente se houve definição quanto ao horário do intervalo para o almoço, haja vista que a delegação do Rio tinha que encerrar a conta do hotel até as 14:00h. Daro informou que os trabalhos seriam interrompidos às 13:00h, retornando às 14:15h.
107.
Não havendo inscrições para esclarecimentos, nem para o debate, o Presidente colocou a matéria em votação.

VOTAÇÃO

108.
A emenda foi aprovada, com 71 (setenta e um) votos favoráveis, 04 (quatro) votos contrários e 01 (uma) abstenção, conforme demonstrado abaixo:
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109.
Concluída a votação, o Presidente submete à Plenária emenda supressiva da alínea “e” do art. 26, apresentada pelo Conselho Regional de São Paulo, e abriu as inscrições para os esclarecimentos.
M) – Emenda supressiva: Exclusão da alínea “e” do texto do art. 26. 

ESCLARECIMENTOS

· Calovi (Brasília) perguntou qual a motivação da emenda. Stalin respondeu que o espírito da alínea já estava contido na alínea “c”.
· Getúlio (Belo Horizonte) repetiu o pedido de esclarecimento feito pelo Calovi. Stalin respondeu que a proposta contida na alínea “e” era muito genérica (pode fazer qualquer coisa), por esse motivo pediu a supressão.
· Daro esclareceu que, para supressão, o quorum era simples.
· Cleide, em questão de ordem, perguntou se alguém mantinha a proposta, pois entendia que ela foi retirada. Stalin disse que a proposta estava mantida.
110.
Feitos os esclarecimentos, o Presidente abriu as inscrições para o debate.

DISCUSSÃO

111.
Inscreveu-se para falar contra a manutenção da alínea “e” o delegado Stalin (São Paulo). Falou a favor da manutenção o delegado José Manuel (Brasília).

· Stalin disse que era contra a manutenção da alínea porque ela representava um texto vago, que poderia abranger muita coisa que não era competência para AGN.

· José Manoel diz era a favor da manutenção porque a alínea “c” referia-se à categoria, mas que existem assuntos de interesses dos filiados que não são da categoria. 

112.
Concluída a etapa de discussão, o Presidente informou que seria votada a inclusão da alínea “e” no art. 26 do Estatuto. O destaque foi colocado em votação.

VOTAÇÃO

113.
A emenda foi rejeitada com 52 (cinqüenta e dois) votos a favor, 20 (vinte) contra e 06 (seis) abstenções, conforme demonstrado abaixo, haja vista não ter atingido o quorum qualificado de 56 votos:
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114.
Concluída a votação, o Presidente submeteu à Plenária emenda alterando o texto do § 2º do art. 26 do relatório.

N) – Emenda modificativa do texto do § 2º do art. 26: As decisões das Assembléias Gerais Nacionais serão tomadas por maioria simples, exceto as referentes à alínea “d”, que seguirão o rito previsto no Capítulo V.

115.
Não havendo pedido de inscrição para esclarecimento, nem debate, o Presidente encaminhou para que a apreciação fosse simplificada, por aclamação, e perguntou se havia manifestação contrária ao encaminhamento. Laerte (Rio) manifestou-se contrário ao encaminhamento e solicitou que fosse seguido o processo de votação eletrônica. Daro acatou a solicitação.
VOTAÇÃO

116.
A emenda foi aprovada por 61 (sessenta e um) votos a favor, 03 (três) contra e 03 (três) abstenções, conforme demonstrado abaixo:
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117.
Concluída a votação, o Presidente submeteu à Plenária emenda alterando o parágrafo 2º do art. 26 do Estatuto.

O) – Emenda modificativa do § 2º do art. 26 do Estatuto: As decisões das Assembléias Gerais Nacionais serão tomadas por maioria simples, exceto as referentes à alínea “d”, que seguirão o rito previsto no Capítulo V.

118.
Não havendo pedido de inscrição para esclarecimento, nem debate, o Presidente colocou a emenda em votação.

VOTAÇÃO

119.
A emenda foi aprovada por 75 (setenta e cinco) votos a favor, 02 (dois) contra e nenhuma abstenção, conforme demonstrado abaixo:
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120.
O Presidente informou que o intervalo para o almoço seria às 12:50h e o retorno aos trabalhos às 14:00h.
121.
No retorno do intervalo, às 14:30h, O Presidente solicitou a verificação do quorum. Foi registrada a presença de 54 (cinqüenta e quatro) delegados, quorum suficiente para o início das discussões sobre as emendas apresentadas.

122.
Preliminarmente, o delegado Stalin solicitou a palavra para informar que o Conselho Regional de São Paulo prestaria uma homenagem às delegadas presentes, em comemoração ao dia internacional das mulheres, com a distribuição de rosas.
123.
Concluída a homenagem, o Presidente solicitou nova verificação de quorum. Foi registrada a presença de 57 delegados. Assim, a proposta de inclusão do parágrafo 2º ao artigo 31 do estatuto, apresentada pelo Grupo 3, foi submetida à Plenária. O Presidente abriu as inscrições para os esclarecimentos.
P) – Emenda aditiva ao art. 31 do Estatuto: “§ 2º Se o diretor eleito for membro do Conselho Nacional, deve deste exonerar-se. O assento vago será ocupado conforme indicação do CR.”. 

ESCLARECIMENTOS

· Calovi (Brasília) disse que a proposta segregava as funções e perguntou se ela acabava com o dispositivo de membro nato. Jaqueline (Porto Alegre) respondeu que a intenção era que ele deixasse de ser membro do CN.
· Daro esclareceu que todo presidente de regional é membro nato.
· Getúlio (Belo Horizonte) disse que a proposta não acabaria com os membros natos. Se ela fosse aprovada, na hipótese de um presidente da regional ser eleito para um cargo da diretoria nacional, ele teria que abrir mão da presidência regional.
· Bruna (Porto Alegre) disse que o objetivo era não acumular a Diretoria Executiva com o Conselho Nacional.
· Daro disse que tinha dúvida quanto à questão jurídica, haja vista que o estatuto antecede dizendo que os presidentes dos CR são membros natos do Conselho Nacional, com direito a voto. Perguntou se este artigo poderia destituí-lo como membro nato. Freitas (Curitiba) disse que é uma questão de competência. Se houver momentaneamente transferência, deve constar na ata.
· Cleide (São Paulo) perguntou se esta proposta implicaria no aumento do número de membros do Conselho Nacional e da Diretoria Executiva. Jaqueline (Porto Alegre) disse que o objetivo era o princípio de separar o poder político do poder executivo, não pensaram no número.
· Miriam (Minas Gerais) perguntou quantos casos hoje se enquadravam na proposta. Daro informou que hoje existem 03: Ivonil (Curitiba), Belsito (Rio) e Alexandre (Porto Alegre).
· Jorge Nelson (São Paulo) disse que não era questão textual. Estava sendo proposta uma mudança de estrutura. Perguntou se houve análise jurídica e de compatibilidade do texto com o resto do estatuto. Jaqueline (Porto Alegre) cedeu a palavra ao Getúlio (Belo Horizonte). Este respondeu que não houve discussão no grupo sobre esses aspectos analisados. A preocupação do grupo foi debater a questão política.
· Laerte (Rio) disse que o número de membros do Conselho Nacional iria aumentar se, por exemplo, 09 eleitos forem presidentes regionais. Getúlio disse que não era bem assim. Há, atualmente, um acordo de cavalheiros, onde há a abstenção dos membros enquadrados no caso.
· Renato Fabiano (Belo Horizonte) disse que, hoje, quem define a política é o mesmo que executa e fiscaliza. Assim, perguntou qual a intenção da proposta. Jaqueline (Porto Alegre) disse que a idéia era esta mesmo. O Conselho Nacional define a política e a Diretoria Executiva atua. O Regimento Interno define bem as competências de cada instância.
· Adriano (Belém) perguntou se esta referência era apenas para a Nacional ou se enquadraria para as regionais. Jaqueline (Porto Alegre) respondeu que a intenção foi a de tirar o órgão executor daquele que determina as políticas. O CN faz o acompanhamento. Não se trata de fiscalizar, mas de ter o poder de uma avaliação externa à Direx.
· Stalin (São Paulo) perguntou qual a vantagem de se separar estas duas funções. Getúlio (Belo Horizonte) disse que era a da segregação de funções. Hoje o conselho é composto de 04 presidentes de regionais. O propósito é isto que a Jaqueline falou: nomear o diretor e acompanhar o trabalho dele. Caso o desempenho dele não seja satisfatório, ter a competência para uma eventual destituição.

· Auxiliadora (Rio) disse que, no Grupo 3, votou a favor da proposta, mas que agora está em dúvida. Perguntou como ficaria a situação do art. 28 do Estatuto, caso essa emenda fosse aprovada. Jaqueline (Porto Alegre) respondeu que, no caso do Presidente Nacional, não mudaria nada, ocorrerá como atualmente está. Max (Brasília) complementou dizendo que o cargo de presidente não seria alcançado pela alteração, apenas os demais diretores.
· Sanches (Rio) disse que teria que se ausentar da Plenária e pediu para homenagear os membros desta AND pelo comportamento e parabenizou a mesa pela condução dos trabalhos.
· Wagner (Rio) perguntou se, na hipótese do diretor da nacional deixar o cargo, este voltaria para o conselho regional. Jaqueline (Porto Alegre) disse que, se ele deixar de ser diretor e sair da diretoria, retornaria para o CR.
· Epitácio (Salvador), em questão de ordem, disse que, obviamente, o grupo não pensou em todas as possibilidades e implicações estatutárias. Acha que a plenária já estava suficientemente esclarecida para iniciar o processo de votação. Daro: acatou a questão e, na fala do Laufer (Curitiba) encerrou as inscrições para esclarecimentos.
· Laufer (Curitiba) perguntou se não havia possibilidade de conflito de opiniões entre membros do mesmo conselho, haja vista um ter apenas voz e o outro ter voz e voto. Daro respondeu que sim.
124.
Concluída a fase de esclarecimentos, o Presidente abriu as inscrições para o debate. Inscreveram-se para falar contra os delegados Freitas (Curitiba) e Belsito (Rio). Falaram a favor os delegados Max (Brasília) e Getúlio (Belo Horizonte).

DEBATE
· Freitas disse que era uma “asneira” falar de segregação de funções, porque esta é uma “balela”. Até na Presidência da Republica existe acúmulo de funções, pois esta desempenha papel que compete ao Poder Legislativo. Acrescentou que, mesmo nos conselhos de administração de empresas privadas, não se tem, efetivamente, uma segregação pura. Complementou dizendo que havia dificuldades para se conseguir gente para administrar o sindicato, a exemplo de Curitiba, e tirar de uma entidade política essa capacidade, seria tosar a possibilidades de uma maior atuação dos seus membros.
· Max, em questão de ordem, disse que Freitas usou o termo “asneira”. Perguntou se não haveria repreensão da mesa. Daro acata a questão e solicitou que não fossem usados termos que possam ser entendidos como ofensivos aos delegados presentes.
· Renato (Belo Horizonte), em questão de ordem, disse não ter havido por parte da presidência da mesa, manifestação sobre o acatamento, ou não, do seu protesto feito por escrito. Daro não acatou a questão. Informou que a relatoria já estava de posse do documento para incluir no relatório da XXIII AND.

· Getúlio disse que era a favor da emenda e que rechaçava o termo “balela”, usado pelo delegado Freitas, por entender que houve desrespeito ao trabalho do grupo da AND anterior.
· Daro lamentou que Getulio não tivesse utilizado seu tempo para a defesa da proposta.
· Belsito disse que fez parte do Grupo 3 e votou a favor da proposta. Entretanto, verificou que, no momento atual, ela seria inaplicável, tanto no CN quanto no CR, pois ainda não havia gente suficiente para atuar, isto considerando como perfeita a tese da segregação.
· Max lamentou quanto ao preparo insuficiente de muitos delegados para participar do grupo, diferentemente da preparação que houve em Belo Horizonte e em Brasília, inclusive com pesquisa com 56 manifestações de opiniões de servidores. Acrescentou que os dois delegados que falaram contra a proposta são diretores, entendendo que a participação deles neste debate não era legítima.
125.
Concluído o debate, o Presidente colocou a emenda em votação.

VOTAÇÃO

126.
A emenda foi rejeitada com 36 (trinta e seis) votos a favor, 46 (quarenta e seis) contra e 01(uma) abstenção, conforme demonstrado abaixo:
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127.
Concluída a votação, o Presidente submeteu à Plenária, a emenda modificativa do texto do relatório do Grupo 3, referente ao parágrafo 2º do art. 31 do Estatuto, e abriu as inscrições para esclarecimentos.

Q) – Proposta modificativa do texto do § 2º do art. 31, apresentado pelo Grupo 3: “O Presidente da Diretoria Executiva Nacional torna-se automaticamente membro do Conselho Nacional.”
ESCLARECIMENTOS

· Laerte (Rio), em questão de ordem, disse que a emenda estava prejudicada tendo em vista a votação anterior. Daro rejeitou a questão e diz que são propostas distintas.
· Calovi (Brasília), em questão de ordem, disse que estava prejudicada, pois estava ligada à proposta do item anterior. Daro não acatou a questão com base no argumento anterior.
· Getúlio (Belo Horizonte), em questão de ordem, disse que o § 4º do art. 28 dispõe que o presidente da executiva torna-se membro do CN. Daro não acatou a questão.
· Belsito perguntou se os membros da Diretoria Executiva teriam apenas voz no Conselho Nacional. Daro respondeu que os membros natos estariam garantidos em outro artigo. Se fosse para executiva não perderia o voto. Se não fosse membro nato teria direito só a voz.

· Daro esclareceu que a votação era para alterar o texto do relatório. Portanto, seria necessário apenas o quorum simples.
· Jaqueline (Porto Alegre) perguntou se este destaque não seria uma modificação. Daro esclareceu: 1- aprova o destaque; 2 - reprova o destaque; 3- abstenção.
128.
Ultrapassada a etapa de esclarecimentos, e não havendo inscrições para o debate, o Presidente colocou a matéria em votação.

VOTAÇÃO

129.
A emenda foi aprovada com 59 (cinqüenta e nove) votos a favor, 16 (dezesseis) contra e 02(duas) abstenções, conforme demonstrado abaixo:
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130.
Aprovada a alteração do relatório, o Presidente colocou em votação a proposta de alteração do parágrafo 2º do art. 31 do Estatuto e abriu as inscrições para esclarecimentos.
R) – Proposta modificativa do § 2º do art. 31 do Estatuto: “O Presidente da Diretoria Executiva Nacional torna-se automaticamente membro do Conselho Nacional.”

ESCLARECIMENTOS

· Laufer (Curitiba) perguntou se, com a mudança, o Rio poderia contar com 05 votos no Conselho Nacional, provocando alteração na proporcionalidade. Daro respondeu que sim.  

· Stalin (São Paulo), em questão de ordem, pediu a projeção na tela da proposta. Daro acatou a questão.
131.
Não havendo novos pedidos de esclarecimentos, nem inscrições para o debate, o Presidente colocou a matéria em votação.

VOTAÇÃO

132.
A emenda foi aprovada com 62 (sessenta e dois) votos a favor, 07 (sete) contra e 07(sete) abstenções, conforme demonstrado abaixo:
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133.
Prosseguindo os trabalhos, o Presidente encaminhou à Plenária proposta de inclusão do parágrafo 4º no art. 31 do Estatuto, apresentada no relatório do Grupo 3, e abriu as inscrições para esclarecimentos.
S) – Proposta aditiva do § 4º ao art. 31 do Estatuto: “Aos integrantes da DirEx é vedada a eleição para mais de 3 mandatos consecutivos em qualquer cargo, sendo permitida uma reeleição no mesmo cargo.”

ESCLARECIMENTOS

· Tadeu (Brasília), em questão de ordem, perguntou se a AND poderia decidir que esta regra já estaria em vigor. Daro respondeu que na proposta não há disposição transitória. Entende que a regra valeria a partir da próxima eleição.
· Calovi (Brasília) defendeu que deve constar nas disposições transitórias item acerca da vigência da regra, por escrito, ainda que o grupo tenha feito esclarecimentos neste sentido, pois o que vale é o que está escrito no estatuto.
· Fábio (Brasília) disse que concordava com o entendimento do Calovi.
· Getúlio (Belo Horizonte), em questão de ordem, entende que, caso a proposta seja aprovada, valerá para o primeiro mandato em 2009. Afirmou que foi este o entendimento no grupo.
· Alexandre (Porto Alegre) disse que, se este foi o entendimento do Grupo, deveria ter sido consignado no relatório. Daro não acatou a questão.

· Jorge Nelson (São Paulo) propôs o encaminhamento da matéria, incluindo referência sobre a vigência da regra nas disposições transitórias.
· Bruna (Porto Alegre) disse que a única lei que retroage é a que favorece o réu.
· Cléa (Assessora Jurídica) disse que concorda com a Bruna, inclusive porque o processo eleitoral já está em andamento. Entende que a regra valeria para o próximo mandato.

· Daro acatou o consenso de inclusão das disposições transitórias, para estabelecer a vigência da nova regra.

· João Marcus (Rio) perguntou se são 03 ou 02 mandatos. Daro respondeu que são 02 no mesmo cargo ou 03 em cargos diferentes na diretoria, limitado a 03 consecutivos.
· Stalin (São Paulo) perguntou se o texto a seguir, era adequado para a área jurídica: “A contagem do número de mandatos, para efeito do disposto no parágrafo 4 do Artigo 31, será iniciada a partir do mandato de 2009 / 2011, inclusive.”. Daro respondeu que o jurídico poderia propor alteração de texto, desde que não se altere o princípio de que vale o mandato após 2009-2011.

134.
Concluída a fase de esclarecimentos e não havendo inscrições para o debate, o Presidente colocou a matéria em votação.

VOTAÇÃO

135.
A emenda foi aprovada com 62 (sessenta e dois) votos a favor, 10 (dez) contra e 02(duas) abstenções, conforme demonstrado abaixo:
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136.
Concluída a votação, o Presidente encaminhou à Plenária proposta de alteração do texto do relatório do Grupo 3, apresentada pelo Conselho Regional de Belo Horizonte, incluindo prazo para a realização de plebiscito, para a escolha da forma de eleição nacional. Em seguida, abriu as inscrições para esclarecimentos.
T) – Emenda modificativa do último parágrafo do relatório do Grupo 3: “O Conselho Nacional promoverá, no prazo de até 180 dias após a eleição de abril/2009, amplo debate com os filiados em relação ao sistema eletivo nacional do Sindicato, com a realização de plebiscito ao final, para definir a escolha da forma de eleição nacional.”

ESCLARECIMENTOS

· Jorge Nelson (São Paulo) perguntou qual foi a decisão de Jaboticatubas. Calovi respondeu que a idéia era estabelecer prazo ao que já foi aprovado na XXI AND.
· Cassiano (São Paulo) perguntou qual a amplitude da proposta. Em que nível, nacional ou regional, seria a consulta. Getúlio (Belo Horizonte) disse que a proposta era para todos os níveis.
· Daro fez a leitura da ata da XXI AND que tratou do tema, para esclarecer que no registro constava, apenas, o cargo de Presidente Nacional: “Cabe ressaltar que foi apresentada proposta de se encaminhar recomendação ao Conselho Nacional para que realize plebiscito com vistas à eleição direta para Presidente Nacional, com ampla discussão junto à categoria. A proposta foi aprovada por quarenta e sete votos a favor, vinte e dois votos contra e duas abstenções.”.

· Laerte (Rio) propôs alongar o prazo previsto no texto, tendo em vista que o início do próximo mandato acontecerá no inicio de maio. Getúlio (Belo Horizonte) achou pertinente a sugestão e alterou para 180 dias após a eleição. Daro: acatou.
· Sergio Prata (Rio), em questão de ordem, pediu que fosse exibido na tela o texto da ata da XXI AND.
· David (Recife) disse que o assunto foi discutido no Conselho Nacional e que o processo era fácil. Entretanto, tem implicações profundas no modelo federativo do Sindicato. Entende que, antes do plebiscito, deveria ser discutida a estrutura político-administrativa do Sindicato. Perguntou se a proposta era só quanto à forma de eleição. Calovi respondeu que não seriam alteradas as atribuições do conselho. A consulta é sobre a forma, não o regime.
· David disse que não se sentiu esclarecido. Getúlio (Belo Horizonte) respondeu que não se altera a estrutura do sindicato. Acrescentou que, caso a proposta fosse aprovada, com quorum simples, seria levada a plebiscito e, ao final do plebiscito, o tema seria levado para o fórum qualificado que é a AND, para eventual alteração do Estatuto.

· Sabino (Curitiba) questionou se o plebiscito não seria autorizativo, em vez de consultivo. Fabiano (São Paulo) disse que a proposta está prevendo a “categoria”, quando o correto seria os “filiados”. Daro, junto com o autor, acataram a adaptação, haja vista tratar-se de erro formal.
· Lauffer (Curitiba), em questão de ordem, alertou quanto à manutenção do quorum, para se colocar o item em votação. Daro acatou a questão, apelando para que todos voltassem para o plenário.
· João Marcus (Rio) perguntou qual a motivação da mudança, tendo em vista que o sistema atual estaria funcionando. Getúlio (Belo Horizonte) disse que o objetivo da proposta era estabelecer um prazo para que fosse realizado o plebiscito, atendendo à decisão da XXI AND.
· Jorge Nelson (São Paulo), em questão de ordem, disse que a mudança contemplaria o mérito, mas alteraria a decisão da XXI AND. Portanto, carece de nova apreciação, não apenas de adaptação de prazos. Daro acatou a questão.
· Patrícia (São Paulo) perguntou como o filiado iria votar em diretores de outras regionais que não são conhecidos. Getúlio (Belo Horizonte) disse que a proposta não entra neste mérito. As dúvidas seriam esclarecidas no debate. A proposta é debater com os filiados.
137.
Terminada a fase de esclarecimentos, o Presidente colocou a matéria em votação, haja vista que não houve inscrição para o debate.

VOTAÇÃO

138.
A emenda foi aprovada com 55 (cinqüenta e cinco) votos a favor, 15 (quinze) contra e 04(quatro) abstenções, conforme demonstrado abaixo:
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VI – ADEQUAÇÃO DA REDEÇÃO DE DISPOSITIVOS ESTATUTÁRIOS

139.
Concluída a apreciação dos itens remanescentes do Relatório do Grupo 3, item “a” do art.2º do Regimento Interno da XXIII AND, o Presidente deu início à apreciação dos itens referentes à revisão e adequação da redação de dispositivos estatutários, conforme previsto no item “b” do art. 2º do Regimento Interno desta AND.
· Laufer (Curitiba), em questão de ordem, pediu que a emenda de Curitiba fosse apreciada, previamente. Daro disse que acatava a questão e que já tinha conhecimento do pleito, que trata da adaptação do texto do artigo do Estatuto referente à isenção de mensalidade.
· Estrela (Brasília), em questão de ordem, pediu a verificação do quorum. Daro acatou a questão e afirmou que, não havendo quorum, a AND seria encerrada sem a apreciação dos demais itens.
· David (Recife) apelou à Plenária para que apreciasse todas as propostas, haja vista serem poucas as proposições ainda pendentes de análise. Deixou claro que houve um Grupo de Trabalho para criar as propostas e que o Conselho Nacional esteve reunido com este propósito.
· Jaqueline (Porto Alegre) pediu que outras emendas fossem acatadas pela mesa. Daro informou que havia duas emendas aditivas ao estatuto e outra modificativa. Todas estavam recepcionadas.
· Daro às 17:27h fez a verificação de quorum e confirmou a presença de 62 (sessenta e dois) delegados.
· Miriam pediu que fosse encaminhado aos CR o registro da ausência dos delegados. Daro acatou a proposta.
· Daro perguntou se o termo isenção não era suficiente para devolver a mensalidade, caso fosse cobrada indevidamente. Laufer (Curitiba) respondeu que isenção difere de imunidade. Argumentou que há um problema operacional, haja vista que o Bacen não tem como fazer isto na folha, uma vez que os valores são individualizados. Cobrar e depois devolver pode caracterizar uma infração ao Estatuto.
· Miriam (Belo Horizonte) pediu ajuda na interpretação do art. 2º, que exclui a questão da mensalidade. Laufer (Curitiba) respondeu que não está se discutindo a contribuição e sim a forma de devolução.
· Bruna (Porto Alegre), em questão de ordem, perguntou se o jurídico poderia fazer uma redação adequada, e juridicamente possível. Daro acatou a questão.

140.
Tendo em vista os questionamentos apresentados o Presidente não colocou a emenda em votação. Solicitou ao jurídico que apresente uma redação ao conselho Nacional, que respeitasse a decisão, adequando-se, legalmente, para operacionalizar a devolução.
141.
Em seguida, O Presidente submeteu à Plenária, as propostas, abaixo relacionadas, de alteração do Estatuto, apresentadas pelo Conselho Nacional.

U) - Alterar o art. 30, para incluir alínea, com o texto: “deliberar sobre o valor da verba de representação”.

V) - Incluir artigo com texto “Poderá ser concedia aos diretores nacionais e regionais, a título de verba de representação, verba em valor a ser determinado pelos respectivos conselhos, desde que exista disponibilidade orçamentária. § único: é vedado o recebimento cumulativo de verba de representação das diretorias nacional e regional”.
W) - Incluir artigo com o texto: “Será devida verba indenizatória a qualquer filiado, que estiver liberado, licenciado ou afastado no interesse do sindicato. § único – a verba de que trata este artigo será devida enquanto durar a liberação, licença ou afastamento e corresponderá ao valor das perdas efetivamente sofridas nas vantagens remuneratórias a que o servidor faria jus, como se em efetivo exercício na instituição de origem”.

X) - Incluir alínea no art. 39, com o seguinte texto “deliberar sobre o valor da verba de representação”

· Bruna (Porto Alegre), em questão de ordem, disse que o item ficava prejudicado, pois houve decisão anterior acerca do tema, com a aprovação de estudo. Daro não acatou a questão e disse que são coisas distintas. A conclusão dos estudos não impedia a atual manutenção e seria contemplado no Estatuto o pagamento da verba.
· José Ricardo (Brasília) disse que ontem (06) foi votado um item, em que apresentou uma alteração, sob a condição de que estaria no estudo e não se trataria mais do pagamento de verba indenizatória. Daro não acatou, pois o conteúdo era do art. 30.
· Renato Fabiano (Belo Horizonte), em questão de ordem, pediu para colocar em votação se a Plenária concordaria em apreciar as propostas de alteração estatutária, uma vez que a o item “b” do RI estaria prejudicado. As propostas não tratavam de revisão e adequação de redação. Daro acatou a proposta.
· Stalin (São Paulo) perguntou qual a motivação da proposta do CN. Daro não acatou, haja vista que o delegado David já tinha prestado esclarecimentos, ao fazer o apelo para a manutenção do quorum.
· Vanessa (Porto Alegre) disse que houve decisão para não se apresentar novas emendas. Caso a Plenária decidisse pela analise, A mesa deveria abrir inscrição para que novas emendas fossem apresentadas. Daro acatou a proposta.
· Renato Fabiano (Belo Horizonte) pediu que fosse projetado o texto do debate. Daro acatou a proposta.
142.
Destarte, o Presidente submeteu à Plenária a questão de ordem abaixo:

“Apreciar as propostas apresentadas pelo Conselho Nacional de alteração do Estatuto.”

VOTAÇÃO

143.
A Questão de Ordem foi rejeitada com 38 (trinta e oito) votos a favor, 31 (trinta e um) contra e 02(duas) abstenções, conforme demonstrado abaixo, haja vista não ter atingido o quorum simples (43 votos):
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144.
O Presidente da mesa informou que o RI da AND era omisso quanto ao quorum para apreciação da questão de ordem, o mesmo ocorrendo com o Estatuto. Disse, ainda, que o RI do Sinal, no art. 33, e o RI desta AND, no art. 10, davam a entender que a aprovação era por maioria simples dos presentes.
· Estrela (Brasília), em questão de ordem, solicitou ao Presidente que fizesse a leitura do parágrafo 5º do art. 1º do RI. Daro acatou a questão, mas interpretou que a situação era omissa.

· José Raimundo (Rio) disse que, com base no parágrafo único do art. 26 do Estatuto, as decisões da AND seriam tomadas por maioria simples, que difere de quorum simples.
· Jorge Nelson (São Paulo) disse que o RI da AND era omisso para o caso em discussão.

· Vanessa (Porto Alegre) disse que não se tratava de apressar as discussões, mas que o Conselho Nacional conhecia a pauta e não informou que os demais poderiam apresentar novas emendas ao Estatuto. Daro informou que a questão já havia sido acatada e que reabriria as inscrições para novas emendas.

· Sabino (Curitiba) disse que era inócuo continuar com as discussões, pois, mesmo havendo votação, as emendas não alcançariam o quorum qualificado (2/3) para alterações estatutárias.
· Cleide (São Paulo) disse que o quorum foi estabelecido no início da AND, mas que por ocasião do horário, muitos delegados já tinham deixado o Plenário. Entende que se deveria buscar uma solução para o impasse, de modo que questões relevantes não deixassem de ser apreciadas.

· Cléa (Assessora Jurídica) disse que o quorum para aprovar a questão de ordem era o simples, correspondendo a 43 (Quarenta e três) votos favoráveis.
145.
O Presidente da mesa, tendo em vista as manifestações da Assessoria Jurídica do sindicato e da Plenária, considerou rejeitada a QO. Assim, as propostas de alterações estatutárias apresentadas pelo Conselho Nacional não foram apreciadas pela Plenária.
VII - MOÇÃO DOS SERVIDORES DO MECIR

146.
Concluída a etapa de apreciação de emendas, o Presidente fez a leitura do documento elaborado pelos servidores do Meio circulante - MECIR (anexo VI), que abordou os riscos que ameaçam a continuidade dos serviços daquele Departamento. Em seguida, abriu espaço para esclarecimentos.
ESCLARECIMENTOS

· Fabiano (São Paulo) parabenizou os redatores do texto e perguntou se os idealizadores tinham alguma idéia do passo seguinte ao manifesto. Wagner (Rio) conclamou para que o assunto fosse tornado público para todos os servidores do Banco.

· André (Rio) perguntou se o Sinal já tinha feito algum movimento como esse e qual a efetividade. Wagner (Rio): disse que a situação poderia ser revertida se houvesse mobilização do sindicato.
· José Flávio (Belém) disse que o Sindicato não pode jogar a toalha, pois é objetivo dele reverter todo processo de desmonte que ocorra, não só no Mecir, mas em todo o Banco. Disse que, atualmente, o Mecir é o Departamento que está em evidência. Defendeu a ampliação do documento para incluir outras situações, a exemplo de Belém, onde a representação do Bacen corre o risco de ser fechada, haja vista o elevado número de servidores em condições de requerer aposentadoria até 2013.
· João Marcus (Rio) disse que o documento estava bem escrito, focado, detalhado, e que levantava uma questão muito preocupante. Pediu que fosse votado nesta AND para ter maior legitimidade.

· Jorge Nelson (São Paulo) felicitou a iniciativa dos servidores do Mecir, pelo viés político que o documento apresentava. Propôs que o Sinal promovesse um dia nacional do meio circulante, onde todas as regionais fariam atividades para chamar a atenção da Diretoria do Banco para o problema que se apresenta.

· Getúlio (Belo Horizonte) parabenizou os responsáveis por terem levantado o assunto contido no documento do Mecir, tendo em vista que o processo de desmonte do BC já está em curso há muito tempo, a exemplo da dívida pública, do câmbio, das centrais de atendimento e, mais recentemente, do Mecir. Defendeu que o Sinal tem uma possibilidade política nesse documento do Mecir e que poderia substituir o termo Mecir por BC que continuaria válido e verdadeiro, pois a questão das aposentadorias põe em risco a continuidade do BC. Lembrou, ainda, que a pauta Deseg gerou um documento que teve impacto e que o documento Mecir dava a oportunidade de levar a questão à sua relevância.

· Max (Brasília) lembrou que uma das grandes possibilidades de trabalhar no Conselho Nacional é conhecer melhor o banco e seu trabalho, reconhecendo a importância do pessoal do departamento nas greves, no saneamento da moeda. Verificou no Mecir um importante ponto de resistência em movimentos paredistas.
· Cunha (Salvador) recordou que o advento do subsídio levou o pessoal do Mecir a uma situação complicada, pois não há interesse de servidores para ir pra lá, uma vez que sem o AE, não há mais a quebra de caixa. Propôs a criação de um mecanismo para eliminar a quebra de caixa, acrescentando que o ambiente insalubre do Mecir/Salvador desmotiva os servidores para trabalhar naquela área.
· Heraldo (Belo Horizonte) alertou para o verdadeiro desmonte que está sendo feito no Mecir e que um reflexo disto é a falta generalizada de moeda em muitas praças.
· Belsito (Rio) denunciou que já está ocorrendo o pagamento de taxas para a troca de dinheiro e que os serviços dessa natureza, que deveriam ser gratuitos, são cobrados pelos bancos.
· David (Recife) ressaltou a importância dessas ações e fala das mudanças que ocorreram com a atuação do Sindicato. Declarou, ainda, que o manifesto do Mecir é um documento bem feito, estruturado, fundamentado, servindo como instrumento eficiente para o trabalho do Conselho Nacional. Propôs que o assunto fosse levado à próxima reunião do Conselho Nacional e lembrou que o Mecir tem sido objeto de atenção, inclusive pela administração, por ter um potencial para as greves e pelo esvaziamento que tem sofrido, tendo, inclusive, sido tema de conversa com o Presidente Meirelles. Finalizou parabenizando os colegas do Mecir.
· Mauro (Belo Horizonte) lembrou que a missão institucional do BC não pode ser atendida com o desmonte do Mecir e que cabe ao Sinal cobrar da Diretoria colegiada do BC, e das instâncias competentes, a solução do problema.
147.
O Presidente da mesa acatou a sugestão do delegado Jorge Nelson (São Paulo), para incluir na proposta, além da “Moção do Mecir”, a realização do evento denominado “Dia Nacional do Mecir”. Solicitou à Plenária que aprovasse por aclamação. Não havendo óbice ao encaminhamento, a proposta foi aprovada com efusivos aplausos.
148.
O delegado Sergio Prates (Rio) lembrou que a alínea “f” do art. 100 do Regimento Interno do Sinal faz uma referência indevidamente ao artigo 106, quando o correto seria ao art. 107.
149.
O delegado Belsito (Rio) parabenizou o comportamento da mesa, os delegados que participaram da XXIII AND pela dedicação, o Conselho Regional de São Paulo pela hospitalidade e os funcionários do Sinal/SP pelo apoio e organização.
150.
Nada havendo mais nada para ser apreciado, O Presidente da mesa agradeceu aos delegados pelo trabalho realizado e encerrou, às 19:07h, a XXXIII AND do Sinal.

______________________________

Francisco Sérgio Sales Andrade

1º Relator

_____________________________

Clóvis de Lima Barbosa Júnior

2º Relator
ANEXOS:

I – Edital de convocação da XXIII AND do Sinal;

II – Manifesto do Conselho Regional de São Paulo;

III – Relação dos delegados credenciados e o nº dos PAD’s;

IV – Regimento Interno da XXIII AND do Sinal;

V – Relação com os votos dos delegados que solicitaram a divulgação;

VI – Moção do Meio Circulante (Mecir).
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Assunto: Artigo 24 – Acrescentar: Parágrafo Único - Os votos de cada um dos delegados em cada um das votações serão nominados e publicados em relatório a ser postado no sítio do Sinal tempestivamente.
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Assunto: Alteração – Parágrafo 2 – as decisões das AGNs serão tomadas por maioria simples, exceto as referentes à alínea D, que seguirão o rito previsto no Capitulo V
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Assunto: Assunto: Alteração do Relatório que muda o Parágrafo 2 do artigo 31 para ” O Presidente da Diretoria  Executiva Nacional torna-se automaticamente membro do Conselho Nacional”
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Assunto: Artigo 31 – Inclusão: Parágrafo 4 – Aos integrantes da DirEx é vedada a eleição para mais de 3 mandatos consecutivos em qualquer cargo, sendo permitida uma reeleição no mesmo cargo. 
O Disposto no paragrafo 4 do artigo 31 vigorará a partir do mandato de 2009/2011
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Assunto: Alterar o relatório – Item final para :  O conselho Nacional promoverá, no prazo de até 180 dias após a eleição de abril/2009, amplo debate com a categoria em relação ao sistema eletivo nacional do Sindicato, com a realização de plebiscito ao final, para a escolha da forma de eleição nacional.
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Assunto: Alterações  Estatutárias 
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Assunto: Alterar o relatório – Item final para :  O conselho Nacional promoverá, no prazo de até 180 dias após a eleição de abril/2009, amplo debate com os filiados em relação ao sistema eletivo nacional do Sindicato, com a realização de plebiscito ao final, para a escolha da forma de eleição nacional.
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Assunto: Alterar o Estatuto – Artigo 31 - Parágrafo 2 para   “O Presidente da Diretoria  Executiva Nacional torna-se automaticamente membro do Conselho Nacional”
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Assunto: Artigo 31 – Inclusão: Parágrafo 4 – Aos integrantes da DirEx é vedada a eleição para mais de 3 mandatos consecutivos em qualquer cargo, sendo permitida uma reeleição no mesmo cargo. 
O Disposto no paragrafo 4 do artigo 31 vigorará a partir do mandato de 2009/2011, inclusive
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Assunto: Alterar o Estatuto – Artigo 31 - Parágrafo 2 para   “O Presidente da Diretoria  Executiva Nacional torna-se automaticamente membro do Conselho Nacional”
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Assunto: Artigo 31 – Proposta: Acrescentar                                    Parágrafo 2 - Se o Diretor eleito for membro do CN, deve deste exonerar-se. O assento vago será ocupado conforme indicação do CR.
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Assunto: Alteração do Relatório que muda o Parágrafo 2 do artigo 31 para ” O Presidente da Diretoria  Executiva Nacional torna-se automaticamente membro do Conselho Nacional”
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Assunto: Artigo 31 – Proposta: Acrescentar            Parágrafo 2 - Se o Diretor eleito for membro do CN, deve deste exonerar-se. O assento vago será ocupado conforme indicação do CR.
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Assunto: Emenda - Inclusão Alínea E
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Assunto: Alteração – Parágrafo 2 – as decisões das AGNs serão tomadas por maioria simples, exceto as referentes à alínea D, que seguirão o rito previsto no Capitulo V
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Assunto: Alteração –  contidas na  /  referentes à
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Assunto: Artigo 26 –  Alteração do caput e alteração do parágrafo primeiro...
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Assunto: Emenda - Inclusão Alínea E
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Assunto: Artigo 26 –  Alteração do caput e alteração do parágrafo primeiro
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Assunto: Estatuto – Artigo 17 – primeira proposta:
BSB: Alterar a redação incluindo que todas as decisões da AND, mesmo .... 
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Assunto: Proposta Aditiva- As alterações estatutárias que impliquem em novas despesas fixas devem ser submetidas à base de filiados para conhecimento e deliberação.
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Assunto: PROPOSTA ARTIGO 17 - A AND é o órgão do sindicato que representa a instancia máxima de deliberação dos filiados e visa, prioritariamente, definir e consolidar, em documento único nacional os princípios e diretrizes da açao política do sindicato e das reivindicações da categoria...

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Artigo 24 – Acrescentar: Parágrafo Único - Os votos de cada um dos delegados em cada um das votações serão nominados e publicados em relatório a ser postado no sítio do Sinal tempestivamente.
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Assunto: PROPOSTA ARTIGO 17 - A AND é o órgão do sindicato que representa a instancia máxima de deliberação dos filiados e visa, prioritariamente, definir e consolidar, em documento único nacional os princípios e diretrizes da açao política do sindicato e das reivindicações da categoria...
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2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: questão de ordem – A mesa possa ter o poder de estabelecer a qualquer momento o tempo para encerramento das inscrições.

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Proposta Aditiva- As alterações estatutárias que impliquem em novas despesas fixas devem ser submetidas à base de filiados para conhecimento e deliberação.
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2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: questão de ordem – A mesa possa ter o poder de estabelecer a qualquer momento o tempo para encerramento das inscrições.
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1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto:

Assunto

Assunto: Supressão total do item 3  

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Estatuto - artigo 10 – acrescentar 
(b – particpar de reuniões de CRs e CN, a cargo dos Conselhos Regionais)

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Estatuto – Artigo 17 – primeira proposta:
BSB: Alterar a redação incluindo que todas as decisões da AND, mesmo ....
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2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Estatuto - artigo 10 – acrescentar 
(b – participar de reuniões de CRs e CN, a cargo dos Conselhos Regionais)



70

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Suprimir os termos – concessão de Bolsa de iniciação Cientifica, etc

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto:

Assunto

Assunto: Supressão total do item 3
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2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Suprimir os termos – concessão de Bolsa de iniciação Cientifica, etc
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1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Que não haja prejuízo para aquele que exerça a atividade sindical

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: A direção nacional do Sinal deverá empreender campanha: 
Item 1

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto:

Assunto: A direção nacional do Sinal deverá empreender campanha: 
Item 2 e 3

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto

Assunto: A direção nacional do Sinal deverá empreender campanha: 
Item 4
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Assunto:

Assunto: A direção nacional do Sinal deverá empreender campanha: 
Item 2 e 3
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2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Substituir a redação C para c2) Estabelecimento de critérios de avaliação e pontuação para progressão na carreira que premiem o exercício da atividade sindical.

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: A direção nacional do Sinal deverá empreender campanha: 
Item 1
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2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Substituir a redação C para c2) Estabelecimento de critérios de avaliação e pontuação para progressão na carreira que premiem o exercício da atividade sindical.
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1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: O conselho Nacional do Sinal promoverá, no prazo de até 180 dias... Amplo debate com filiados, em relação à verba.... 

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Sistemática de emenda sobre emenda durante o período de esclarecimento.

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto:  Que não haja prejuízo para aquele que exerça a atividade sindical
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Assunto: Sistemática de emenda sobre emenda durante o período de esclarecimento.
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2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Relatório Final do Grupo 3 - Totatlidade
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Assunto: Relatório Final do Grupo 3 - Totatlidade

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Relatório Final do Grupo 3 - Totatlidade

1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção
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Assunto: Criação de proposta do código de Ética no âmbito do Sinal complementar....
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Assunto: Criação de proposta do código de Ética no âmbito do Sinal complementar.... 


1 - Aprovo

2 - Não aprovo

3 - Abstenção



29



50



4


















Assunto: O conselho Nacional do Sinal promoverá, no prazo de até 180 dias... Amplo debate com filiados, em relação à verba.... 
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